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Projetos de Expansão
A seguir, encontra-se o descritivo de algumas obras de expansão do cais santista.

1. Avenidas Perimetrais
Trechos importantes da Avenida Perimetral da margem direita já foram entregues ao tráfego, sen

do que, para os trechos da Avenida Perimetral nos bairros do Estuário/Ponta da Praia e Alemoa/Saboó, 
estão sendo desenvolvidos projetos executivos para remodelação daquela via, prevendo a construção de 
viadutos para eliminação dos conflitos rodoferroviários existentes.

A Perimetral da margem esquerda será um corredor viário estabelecido ao longo do perímetro portuário 
na região entre as instalações do Terminal de Contêineres da Santos Brasil S.A. até a Dow Química S.A., numa 
extensão de aproximadamente 2,5 km, com dois viadutos para transposição rodoviária sobre a ferrovia existente.

Avenida Perimetral da Margem Direita, na região de Outeirinhos, em Santos, 2012
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2. Mergulhão e Revitalização dos Armazéns 1 a 8
O projeto do Mergulhão está localizado na área do Valongo. Recebeu esse apelido por tratar-

se de uma passagem subterrânea, um túnel, que terá seu início na região do prédio da Alfândega, 
na Avenida Perimetral de Santos, estendendo-se por aproximadamente 1,5 km, até a altura da Rua 
Cristiano Otoni, interligando-se novamente ao sistema viário existente. As obras têm prazo estimado de 
três anos para realização.

Esse túnel vai desviar o intenso tráfego da região do Valongo, permitindo a realização do programa 
de revitalização Porto Valongo Santos, da Prefeitura Municipal de Santos, que está em fase de desenvolvimento 
dos estudos de viabilidade. O projeto faz parte do Alegra Centro, Programa de Revitalização para todo o centro 
histórico de Santos. 

Entre outras coisas, o Porto Valongo vai incorporar 8 armazéns da CODESP no projeto de 
revitalização, que farão parte desse complexo turístico, cultural, náutico e empresarial. Um novo terminal 
de cruzeiros também está previsto para o local. Acredita-se que o complexo Porto Valongo e o Mergulhão 
serão fundamentais na integração do Porto com a cidade de Santos.

3. Infraestrutura Aquaviária: Dragagem de Aprofundamento, 
Derrocamento e Remoção dos Destroços do Ais Giorgis
A dragagem de aprofundamento do canal do Porto está praticamente concluída, atendendo 

às necessidades do mercado mundial, com profundidade de 15 metros e largura de 220 metros, o que 
permitirá ao Porto ampliar sua capacidade de movimentação em até 30%, com possibilidade de nave
gação em mão dupla.

Viabilizando o aprofundamento e alargamento do canal, foi realizada a derrocagem das pedras 
de Teffé e Itapema e estão sendo retirados os restos do naufrágio do navio Ais Giorgis. 

A segunda etapa dessa obra consiste em aprofundar a região dos berços e seus acessos. Para tanto, a 
CODESP está viabilizando as obras civis de reforços em certos cais (entre os Armazéns 12A e 23, Ilha Bar
nabé, Cais da Mortona) a fim de garantir a estabilidade necessária para suportar essa nova ampliação.

4. Ampliação e Modernização do Cais de Outeirinhos - PAC COPA 2014
Integrando o PAC da Copa do Mundo de Futebol que irá ocorrer no Brasil, em 2014 a ampliação 

e modernização do cais de Outeirinhos consiste na construção de 1.320 metros de cais na região da 
Mortona para atracação simultânea de 5 navios que irão proporcionar leitos para os turistas durante 
este grande evento internacional. Além do alinhamento do cais, estas obras prevêem o alargamento da 
faixa do cais proporcionando melhores condições para movimentação de cargas e passageiros. Após 
a Copa, a infraestura remodelada será utilizada por navios de cruzeiros, carga geral e contêineres e re
bocadores e navios Patrulha, da Marinha do Brasil. Este empreendimento já possui Licença de Insta
lação emitida pelo Ibama em agosto de 2012.

5. Terminal Embraport
A Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (Embraport) está  implantando um terminal 

multipropósito, parcialmente dentro do Porto Organizado. O empreendimento está localizado na Ilha 
Diana, à jusante da Ilha Barnabé e terá cerca de 700 mil m2 de área. 

O projeto está em fase de execução e contará com alto grau de automação e equipamentos de 
última geração. O empreendimento possui a Licença de Instalação, emitida pelo Ibama, desde agosto de 
2006. Até o ano de 2013, entrarão em operação 650 metros de cais acostável, para movimentação de 
contêineres.
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6. Brasil Terminal Portuário (BTP)
Encontra-se em fase de construção o terminal portuário BTP, na região da Alemoa, na 

margem direita do Estuário do Porto de Santos, no local conhecido como antigo Lixão da Alemoa, 
cuja remediação do passivo ambiental, constituído por solo contaminado, por depósito indevido de resíduos 
industriais, tornou-se responsabilidade da empresa, como condição para operar no local. 

O início da operação do terminal está previsto para final de 2013. O cais acostável terá comprimento 
de  1.504 m com 5 berços de atracação, sendo 4 para carga geral conteinerizada e um de uso múltiplo (granéis 
líquidos e contêineres), bem como 400 mil m2 de área para armazenamento de contêineres.

Obras no Terminal Embraport, localizado na margem esquerda do canal do Estuário de Santos, 2012
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AVANÇOS E DESAFIOS

O Porto precisa crescer e se modernizar cada vez mais, inclusive seus terminais, armazéns, 
retroáreas, malha rodoviária e ferroviária. Contudo, a ampliação deve considerar a capacidade de su
porte dos ecossistemas locais e regionais diante dos empreendimentos propostos. 

Nesse sentido, a CODESP busca inserir alguns importantes parâmetros em suas operações e 
ações de planejamento:

•	 Reordenamento das áreas portuárias, priorizando a utilização de áreas sub-utilizadas ou não 
utilizadas; avaliação do potencial de retroáreas na região ou próximas à região; relocação de 
terminais ou atividades portuárias que se encontram ilhadas pelo meio urbano.

•	 Planejamento do sistema logístico: rodoviário, ferroviário, hidroviário e cabotagem.
•	 Trabalhos socioambientais nas cidades e regiões portuárias que estão dentro da área de 

influência direta avaliada nos estudos ambientais.
•	 Inclusão das decisões de ampliação portuária em estudos como o Plano de Desenvolvimento 

Terminais já consolidados e áreas para possível expansão territorial do Porto de Santos, 2008
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A CODESP pretende instalar um novo terminal marítimo na área denominada Prainha, situada na 
margem esquerda do canal do Estuário de Santos, entre o Terminal de Veículos (TEV) e a faixa de domínio 
do Ramal Ferroviário de Conceiçãozinha. O projeto prevê a desobstrução da faixa de domínio da ferrovia, 
viabilizando sua expansão e aumento da capacidade de transporte de cargas. 

A remoção de parte das famílias assentadas da Prainha deverá ser viabilizada. Entretanto, há 
necessidade de realização de parcerias entre Governo Federal (SEP, Ministério da Cidades e CODESP), 
a Prefeitura de Guarujá e iniciativa privada. 



149

Pl
an

eja
m

en
to

 d
a 

Ex
pa

ns
ão

 e
 L

ice
nc

ia
m

en
to

s A
m

bi
en

ta
is

e Zoneamento do Porto de Santos (PDZPS), articulado com uma política nacional por
tuária e com uma Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da região do Estuário.

•	 Realização de planejamento participativo, conjunto entre Porto e cidades lindeiras, consi
derando os Planos Diretores Municipais e harmonizando-se com as políticas locais, 
trabalhando, sempre que possível, em parceria com as Secretarias Portuárias Municipais 
locais.

Participação da CODESP nos fóruns Condema e de 
Desenvolvimento Urbano de Santos e, Conselho de Meio 
Ambiente de Guarujá

Prefeituras locais Permanente

Planejamento

PrazosParceirosEstratégias de Ação

Elaboração e aprovação do novo PDZPS CODESP - SEP - Antaq Curto

Alteração da poligonal do Porto Organizado de Santos SEP - Presidência da República Curto

SEP - Companhias Docas MédioElaboração de manual com os itens que devem constar de 
um PDZ no tocante à vertente ambiental

Buscar alternativas para conciliar as necessidades de 
expansão portuária com a proteção dos ecossistemas 
estuarinos

CODESP - Ibama - PMS - PMG Permanente

Exigir a apresentação dos PDZ no âmbito dos licenciamen
tos portuários

Ibama - CETESB Curto e
Permanente

Prazos: Curto - Até 2 anos  /  Médio - 2 a 4 anos  /  Longo - 4 a 8 anos
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Licenciamento Ambiental
das Atividades Portuárias

Estrutura para embarque de grãos no Terminal de Granéis do Guarujá (TGG), 2008
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DIAGNÓSTICO

Licenciamento Ambiental 
O licenciamento ambiental, importante instrumento de gestão da Política Nacional de Meio Ambiente, 

instituída pela Lei Federal nº 6.938/1981, tem o objetivo de controlar e minimizar os impactos causados pela 
implantação de empreendimentos ou atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente. 
Adota por princípio conciliar o desenvolvimento econômico e o uso dos recursos naturais, de modo a assegurar a 
sustentabilidade dos ecossistemas em suas variabilidades físicas, bióticas, sócioculturais e econômicas, conforme 
o art. 10 da referida Lei e a Resolução Conama nº 237/1997.

O processo de licenciamento inclui diagnósticos e análises sobre possíveis impactos; no entanto, 
abrange também medidas mitigatórias e compensatórias por meio dos programas ambientais estabelecidos.

A Resolução Conama nº 001/1986, complementada pela Resolução Conama nº 237/1997, esta­
belece o procedimento para o Sistema de Licenciamento Ambiental, definido como o ato administrativo pelo 
qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental 
que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e 
operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou poten­
cialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental”.

A Resolução Conama nº 237/1997 cita, em seu anexo, "marinas, portos e aeroportos" bem 
como "atividades de dragagem e de derrocamentos em corpos d’água" como atividades sujeitas ao 
licenciamento ambiental. 

Licenciamento nos Portos
A operação portuária faz parte de um rol de atividades que geram significativos impactos ambi­

entais ao longo de sua implantação e, em seguida, durante sua operação. Para viabilizar a atividade de 
transbordo, os portos devem necessariamente situar-se entre terra e mar, potencializando dessa forma, os 
impactos ambientais. De fato, os portos marítimos localizam-se em ambientes costeiros marinhos, que, por 
definição, são muito sensíveis do ponto de vista ecológico e apresentam, no caso de estuários como o de 
Santos, uma rica biodiversidade protegida pela legislação ambiental brasileira.

A atividade portuária é um dos últimos grandes setores da economia brasileira que se encontra 
em fase de adequação ambiental. Apesar de a Lei nº 8.630/1993 estimular muitos avanços no modelo por­
tuário brasileiro, foi extremamente tímida com relação aos aspectos ambientais relacionados à atividade 
portuária, pois limitava-se a exigir, no art. 4º, § 1º, que a celebração dos contratos de arrendamentos 
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fosse precedida de elaboração de Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA).
Já a Medida Provisória nº 595 de 06.12.2012 apenas determina no inciso III do art. 11 que 

a celebração dos contratos de arrendamento será precedida “de emissão pelo órgão licenciador, de 
termo de referência para os estudos ambientais com vistas ao licenciamento”.

Quando o licenciamento ambiental tornou-se obrigatório, a maioria dos grandes portos existentes 
no Brasil já exercia suas atividades livremente. Portanto, no caso dessas atividades, não cabe mais de­
senvolver estudos para obter a licença prévia ou ainda a licença de instalação, visto que os portos já 
estão implantados. Nesses casos, a atividade deve ser então regularizada do ponto de vista ambiental, 
conforme Decreto nº 4.320/2002 que regulamenta a Lei nº 9.985/2000.  

De acordo com a Portaria nº 424/2011 do Ministério do Meio Ambiente, que dispõe sobre pro­
cedimentos específicos a serem aplicados pelo Ibama na regularização ambiental de portos, para ob­
ter a regularização das atividades portuárias, do ponto de vista ambiental, o porto deve apresentar um 
Relatório de Controle Ambiental (RCA) onde são levantados, por meio da elaboração de uma matriz, 
os principais impactos ambientais inerentes à sua operação, para em seguida propor um Plano Básico 
de Regularização Ambiental (PBRA), que nada mais é do que a recomendação de implantação de vá­
rios programas ambientais, que visam minimizar e mitigar os impactos ambientais provocados pela 
operação portuária. Os programas mínimos exigidos são os de recuperação de áreas degradadas, de 
gerenciamento de efluentes e resíduos, de gerenciamento de riscos e de emergência individual, de 
educação ambiental e comunicação social e de dragagem de manutenção.

Fases do Licenciamento Ambiental para Novos Projetos de Portos

Licença Prévia (LP) - para Aprovação da Viabilidade
e Locação do Empreendimento
Solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendi­

mento, essa licença não autoriza a instalação do projeto e, sim, aprova a sua viabilidade ambiental e 
autoriza a localização e concepção tecnológica, estabelecendo as condições a serem consideradas 
no desenvolvimento do projeto executivo. Validade mínima: estabelecida pelo cronograma de elabo­
ração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento, não podendo ser superior a 
5 anos.

Licença de Instalação (LI) - para Autorização das Obras
Autoriza o início da obra ou instalação do empreendimento. O prazo de validade dessa licença 

é estabelecido pelo cronograma de instalação do projeto ou atividade, não podendo ser superior 
a 6 anos. Empreendimentos que impliquem desmatamento dependem, também, de autorização de 
supressão de vegetação.

Licença de Operação (LO) - para Autorização de Funcionamento
Deve ser solicitada antes de o empreendimento entrar em operação, pois é essa licença que 

autoriza o início do funcionamento do empreendimento. Sua concessão está condicionada à vistoria, a 
fim de verificar se todas as exigências e detalhes técnicos descritos no projeto aprovado foram desen­
volvidos e atendidos ao longo de sua instalação e se estão de acordo com o previsto nas LP e LI. O 
prazo de validade é estabelecido, não podendo ser inferior a 4 anos e superior a 10 anos.
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Competência do Licenciamento em Portos
Os empreendimentos devem ser licenciados em um único nível de poder público. Os órgãos 

estaduais de Meio Ambiente (OEMA) e o Ibama podem emitir as licenças. Para conduzir o licenciamento, 
a Lei nº 7.804/1989, art. 10 § 4º, confere ao Ibama a competência, no caso de atividades e obras com 
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, bem como empreendimentos no mar ter­
ritorial, na plataforma continental, na zona econômica exclusiva, em terras indígenas ou em unidades 
de conservação do domínio da União, entre outras atribuições previstas no art. 10 da Lei nº 6.938, de 
31.08.1981 (art. 4º da Resolução Conama nº 237/1997). 

A Lei Complementar nº 140/2011, que regulamenta o art. 23 de nossa Constituição Federal, 
definiu em seu art. 7º, inciso XXXV, § único que "o licenciamento dos empreendimentos cuja localização compre­
enda concomitantemente áreas de faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União exclu­
sivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir da proposição da 
Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conama e considerados os cri­
térios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento". A Comissão Tripartite Nacional 
ainda não está formada, mas deverá ser constituída paritariamente por representantes dos Poderes Executivos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Verifica-se ao longo de todo o Brasil a existência de casos de licenciamentos de portos concedidos 
tanto pelo Ibama quanto pelo OEMA, mas, na prática, de modo geral, os terminais são licenciados pelo OEMA, 
enquanto que o Porto, em sua totalidade, tem o seu licenciamento conduzido pelo Ibama. É o que ocorre em 
Santos, com exceção dos terminais em construção da Embraport e da Brasil Terminal Portuário (BTP).

Cenário Brasileiro
Atualmente, no cenário brasileiro, poucos portos detêm a Licença de Operação que autoriza 

seu funcionamento do ponto de vista ambiental. Visando enfrentar de forma adequada esta situação, 
além da publicação da Portaria nº  424/2011, foi assinada uma portaria conjunta da SEP e do Ministério 
do Meio Ambiente, instituindo o Programa Federal de Apoio à Regularização e Gestão Ambiental Por­
tuária (PRGAP), criando condições técnicas e fixando prazos para que os portos sejam capazes de se 
ajustarem do ponto de vista ambiental.

Portaria Interministerial nº 425 de 26.10.2011
A Portaria instituiu o Programa Federal de Apoio à Regularização e Gestão Ambiental Por­

tuária (PRGAP) de portos e terminais portuários marítimos. O art. 3º, determinou o prazo de 120 dias 
para firmar compromisso com o Ibama a fim de executar a regularização ambiental para a emissão 
de licenças de operação. O objetivo é compatibilizar as atividades portuárias já existentes às normas 
ambientais vigentes.

As autoridades portuárias devem estabelecer um termo de adesão junto à Secretaria de Por­
tos da Presidência da República, no prazo de 3 meses, a partir da publicação da portaria. Para a regu­
larização, os portos deverão entregar ao Ibama, em no máximo 720 dias, os Relatórios de Controle 
Ambiental (RCA).

À União, por meio da SEP, cabe a coordenação do programa, o apoio e o treinamento das equipes 
portuárias. Por sua vez, as Companhias Docas devem aderir ao programa, executar as condicionantes 
das Licenças de Operação emitidas pelo Ibama, e estabelecer estrutura organizacional para a gestão am­
biental, de segurança e saúde no trabalho, que deve ser multidisciplinar e receber o referido treinamento.
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PBAs Propostos no Âmbito da Regularização Ambiental
do Porto de Santos
1.	 Programa de Gestão Ambiental
2.	 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas
3.	 Programa de Monitoramento da Qualidade dos Sedimentos 
4.	 Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar
5.	 Programa de Monitoramento da Biota Aquática 
6.	 Programa de Controle e Recuperação de Áreas Degradadas e Passivos Ambientais
7.	 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS)
8.	 Manual de Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de Poluição Oriundas 

Vista aérea da margem esquerda do Porto, com início das obras da Avenida Perimetral, 2012
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No caso do Porto de Santos, o estudo da regularização visando à obtenção de sua Licença 
de Operação já foi entregue ao Ibama, em agosto de 2011 e encontra-se atualmente sob análise do 
órgão ambiental licenciador. O estudo foi composto por um diagnóstico dos meios físico, biótico e so­
cioeconômico da região onde se insere o Porto e de uma análise da atividade exercida no Porto de San­
tos. Com base no cruzamento dessas duas avaliações, foi gerada uma matriz de impactos ambientais 
inerentes à operação do Porto de Santos a partir da qual foi proposta a implantação de 29 Programas 
Básicos Ambientais (PBAs).
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das Atividades de Movimentação e Armazenamento de Óleo e Substâncias Nocivas ou 
Perigosas (Lei nº 9.966/2000)

9.	 Programa de Auditoria Ambiental (Resolução Conama nº 306/2002)
10.	 Programa de Gerenciamento de Efluentes
11.	 Programa de Gerenciamento de Riscos
12.	 Plano de Emergência Individual
13.	 Programa de Educação Ambiental para Populações do Entorno e Trabalhadores 
14.	 Programa Trilhas de Itatinga
15.	 Programa de Comunicação Social
16.	 Programa de Controle de Vetores
17.	 Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira Artesanal
18.	 Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador
19.	 Programa de Monitoramento do Manguezal
20.	 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre
21.	 Programa de Geomorfologia Praial
22.	 Programa de Controle de Obras
23.	 Programa de Desmobilização do Bota-fora
24.	 Programa de Monitoramento da Dragagem
25.	 Programa de Manutenção da Linha de Transmissão
26.	 Programa de Integração de Soluções de Transporte
27.	 Programa de Regularização Fundiária
28.	 Programa de Avaliações Meteorológicas, Hidrodinâmicas e de Modelagem Numérica
29.	 Programa de Gestão Arqueológica e Patrimonial Pl
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Licenciamento ambiental dos terminais arrendados em Santos
O licenciamento ambiental dos terminais arrendados no Porto de Santos foi dividido em 2 gru­

pos principais pela CETESB: os que operam com produtos químicos e/ou inflamáveis e os que operam com 
os demais produtos. Essa divisão se aplicava tanto para as atividades de transporte de granéis sólidos e 
líquidos como também para as atividades de transporte em contêineres.

O primeiro grupo foi introduzido ao licenciamento ambiental estadual exercido pela CETESB, 
por força do Decreto Estadual nº 22.032/1984, que alterou o art. 57 do Regulamento da Lei Estadual nº 
997/1976, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.468/1976, incluindo toda atividade referente a: “...depósito 
ou comércio atacadista de produtos químicos e inflamáveis.”, a qual enquadram-se a maioria dos terminais 
marítimos de granéis líquidos, alguns de granéis sólidos e alguns de contêineres; e desde então, a CETESB 
fiscaliza e licencia esses terminais estabelecidos na área do Porto Organizado de Santos.

Desta forma, o segundo grupo que opera principalmente com alimentos como, por exemplo: 
soja, açúcar, suco de laranja, carga seca geral e outros, não era objeto de licenciamento ambiental 
pela CETESB, mas sim pela Secretaria do Estado de Meio Ambiente até 2009. Todavia, em 2009, 
passou a vigorar a Lei Estadual nº 13.542/2009, onde a CETESB foi definida como única instituição 
responsável pelo licenciamento ambiental no estado paulista; assumindo tanto as questões afetas à 
avaliação de impacto ambiental, como as questões florestais, de proteção à fauna e à flora, até o controle 
de poluição ambiental.

Hoje, todos os terminais existentes na faixa do Porto de Santos apresentam regularidade com 
o licenciamento ambiental. Esta situação de conformidade se dá por meio da obtenção ou das Licenças 
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Dragagem de Manutenção 
A dragagem de manutenção dos berços e acessos é licenciada pela Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente. A dragagem de manutenção, que já era exercida há mais de 50 anos, foi licenciada pela 
primeira vez em 2004, com a emissão da Licença de Operação nº 160/2004. Essa licença foi renovada 
em 2005, pela emissão de nova LO nº 195/2005, que por sua vez foi renovada em 2008, e que hoje 
en contra­se em processo de renovação. Para obter esse licenciamento, a CODESP passou a ter um 
mo nitoramento constante de sua área de descarte, composto por vários acompanhamentos ambientais 
es pe cíficos, conforme descrito no capítulo Gerenciamento Ambiental da Dragagem.

Paralelamente, com relação à manutenção exclusivamente do canal, para manter as cotas atin­
gidas pelo aprofundamento para ­15 metros, o Ibama emitiu as Licenças de Instalação nº 814/2011 (trecho 
I) e nº  852/2011 (trechos II e III).

Obras já Licenciadas em Santos 
As grandes obras são, sem dúvida, portadoras de impactos ambientais, entretanto, por outro 

lado, elas permitem o desenvolvimento de uma série de ações voltadas para o meio ambiente, mas 
que não existiam ou que eram realizadas de forma pontual. A implantação dos PBAs de uma obra garan­
te um aporte de recursos voltados para a questão ambiental que se traduzirão não só por ações de mo­
nitoramento dos diferentes meios, mas também pelo desenvolvimento de medidas de cunho social, tão 
necessárias no contexto da Baixada Santista.

O Porto de Santos regularizou a dragagem de manutenção que era exercida sem qualquer con­
trole ambiental no passado, obteve os licenciamentos para instalação das avenidas perimetrais da margem 
direita e da margem esquerda do Porto e para a dragagem de aprofundamento de seu canal de acesso.

CO
DE

SP
, 2

01
2

Ressalta­se que, em Santos, apenas dois terminais em implantação tiveram seu licenciamento 
ambiental conduzidos pelo Ibama.

de Operação (no caso do terminal já em funcionamento), ou das Licenças de Instalação (no caso dos 
terminais em construção ou em fase de ampliação) ou por fim, por meio da obtenção do Certificado de 
Dispensa de Licença, conforme gráfico ilustrativo abaixo.
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Audiência pública realizada na UniSantos, para obtenção de licença ambiental para a dragagem de aprofundamento do canal de acesso 
ao Porto de Santos, 2009
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Dragagem de Aprofundamento
A dragagem de aprofundamento do canal para -15 m é uma das obras que compõem o PAC e que 

teve seu licenciamento iniciado em 2005. Para sua realização, foi elaborado um EIA/RIMA, submetido 
à audiência pública. Em 2009, foi emitida a Licença Prévia nº 290/2008, atestando a viabilidade da 
obra. Também em 2009 foi emitida a Licença de Instalação nº 666/2009, autorizando o início da obra nos 
trechos I a III do canal de navegação. Por fim, após vários estudos, em 2010, foi emitida a retificação da 
Licença de Instalação nº 666/2009, permitindo a realização da dragagem de aprofundamento no trecho 
IV do canal. Essa obra está em fase final de execução e teve um extenso e complexo gerenciamento 
ambiental conforme descrito no capítulo sobre Dragagem.

Usina de Itatinga
A Usina de Itatinga faz parte das atividades existentes antes da legislação ambiental. Criada 

em 1910, a Usina dispõe de Certificado de Dispensa de Licença Ambiental nº 93/2002, emitido pela 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente em 2002. Apesar desse certificado, as instalações da usina e os 
30 km de linhas de transmissão que a separam do Porto foram contemplados no estudo da regularização 
ambiental encaminhado ao Ibama.

Perimetral da Margem Direita
Esta obra de melhoria do sistema viário ao longo de 8 km na parte do Porto, situada no 

município de Santos, teve seu início autorizado pela Licença de Instalação nº 386/2006, emitida pelo 
Ibama e renovada em 2008 por mais quatro anos. O trecho compreendido entre a Praça Barão do 
Rio Branco e o Canal 4 já foi encerrado.

Para gerenciar esta obra do ponto de vista ambiental, a CODESP implantou os seguintes pro­
gramas ambientais:
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Perimetral do Guarujá (margem esquerda)
Assim como a Perimetral da margem direita, a Perimetral do Guarujá consiste na melhoria do 

sistema viário existente ao longo do Porto, na cidade do Guarujá. Essa obra teve sua realização au­
torizada pela emissão em 2008, por parte do Ibama da Licença de Instalação nº 502/2008, renovada 
em 2010 e em 2012. Teve início em julho de 2011, e sua previsão de execução é de 18 meses. Para 
viabilizar esse empreendimento, a CODESP está implantando os seguintes programas ambientais:

1. Programa de Gerenciamento Ambiental
2. Programa de Comunicação Social e Interinstitucional

2.1 Programa de Comunicação Social
2.2 Programa de Comunicação Interinstitucional

3. Programa de Educação Ambiental 
3.1 Educação Ambiental para os Funcionários das Obras Civis

Na altura da Rua João Pessoa, acesso ao viaduto da Avenida Perimetral da Margem Direita do Porto, 2009
CO

DE
SP

1. Programa de Gerenciamento Ambiental
2. Programa de Controle das Ações das Obras

2.1 Controle das Emissões Atmosféricas
2.2 Programa de Controle das Emissões de Ruído
2.3 Programa de Controle de Erosões, Produção de Sedimentos e Efluentes
2.4 Programa de Controle das Frentes de Obra
2.5 Programa de Controle de Interferências das Obras na Circulação de Veículos e de Pedestres

3. Sub-programa de Controle de Resíduos Sólidos
4. Programa de Educação Ambiental
5. Programa de Comunicação
6. Programa de Plantios Compensatórios
7. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)
8. Programa de Verificação de Ruído e Vibração
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A CODESP recebeu do Ibama, em agosto de 2012, a Licença de Instalação para a obra de 
realinhamento do cais de Outerinhos, o chamado PAC COPA.

Novos Licenciamentos de Obras no Porto de Santos
Além dessas obras licenciadas, a CODESP já solicitou a Licença de Instalação para as obras de 

reforma do píer da Alemoa, de reforço estrutural do cais compreendido entre os Armazéns 12A e 23, na 
margem direita e do cais da Ilha Barnabé. Ela ainda pretende solicitar o licenciamento do aprofundamento 
dos berços e seus respectivos acessos para -15 metros; a segunda etapa da dragagem de aprofundamento 
para -17 metros no primeiro trecho do canal; a construção dos berços 5 e 6 na Alemoa; os trechos da 
Perimetral da margem direita na Alemoa e Ponta da Praia, além do Mergulhão, na região do centro histórico. 
Todas essas obras foram ou serão licenciadas pelo Ibama, visto que a Regularização Ambiental do Porto 
está sendo processada junto a este órgão ambiental.

Por fim, existem diversos terminais particulares que também estão em processo de licenciamento, 
todos na área do Porto Organizado ou seu entorno. Nesse caso, podemos citar como exemplo, o Terminal 
Marítimo da Alemoa, já submetido às audiências públicas obrigatórias. Além deste projeto, existem vários 
outros que solicitaram o licenciamento e encontram-se em fase de estudos.

Planejamento
PrazosParceirosEstratégias de Ação

Obtenção de LO para o Porto de Santos

Implantação dos 29 PBAs da regularização

Formação de Comissão Nacional Tripartite da LC nº  140, 
para definição das competências para licenciar em portos

CODESP - Ibama - SEP

CODESP - Ibama

Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios

Padronizar os licenciamentos ou autorizações de obras de 
manutenção no Porto

Ibama - SEP - CODESP

Curto

Curto

Curto

Médio

CurtoCODESP - SEP - AntaqAprovar o novo PDZ do Porto de Santos

Prazos: Curto - Até 2 anos  /  Médio - 2 a 4 anos  /  Longo - 4 a 8 anos

3.2 Educação Ambiental para a Comunidade Residente no Entorno do Porto
3.3 Educação Ambiental para Caminhoneiros

4. Programa de Controle e Mitigação
4.1 Controle Ambiental das Obras
4.2 Controle de Resíduos Sólidos
4.3 Plano de Recuperação de Área Degradada
4.4 Arqueologia

5. Programa de Compensação Ambiental
5.1 Plantios Compensatórios
5.2 Projeto Paisagístico da Avenida Santos Dumont e Entorno

6. Programa de Potencialização (sinalização 1 - Programa de Gerenciamento Ambiental)
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Nova arquitetura residencial na Ponta da Praia recria o cenário no canal de acesso ao Porto de Santos, 2012

Disputa por Espaço:
Conflitos Porto-Cidades

Cabeceira da ponte ferroviária sobre o Canal de Bertioga, 2010
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Diagnóstico

Os conflitos que ocorrem entre o Porto e as cidades têm origem na disputa dos espaços e 
recursos utilizados pelos diversos atores, que, ao se apropriarem dos conjuntos construídos e naturais 
conforme seus interesses, podem gerar impactos substanciais, capazes de provocar alterações signi­
ficativas na qualidade do meio ambiente, nem sempre respondendo às necessidades da sociedade.

Por outro lado, o sistema portuário dinamiza a economia, fomenta o desenvolvimento social e 
gera recursos para a população, por meio do aumento da arrecadação de receita em impostos para os 
municípios e criação de empregos, em especial, aqueles oriundos dos serviços retroportuários, que têm 
sido fundamentais para a relocação da mão de obra excedente, oriunda de diversos setores.

Assim, o crescimento sustentável da atividade portuária, agregando desenvolvimento e mo­
dernização à operação em portos e propiciando qualidade de vida e benefícios socioambientais para 
as cidades da região representa um grande desafio para as agências governamentais, encarregadas 
da sua fiscalização e controle, para a administração do Porto e Prefeituras, além dos empresários, 
trabalhadores e populações afetadas.

Na Baixada Santista, observa-se facilmente que o Porto e as cidades estão definitivamente entre­
laçados: na cidade de Santos, o Porto alonga-se, seguindo as margens do Estuário, enquanto que, 
no município de Guarujá, sua configuração se transforma, apresentando contornos mais largos, nu­
ma forma de ocupação territorial adequada para as modernas atividades portuárias.

Margem Direita
Historicamente, enquanto o cais da margem direita se expandia, trilhando um caminho natural 

ao longo do Estuário, as legislações sobre o uso do solo no Município de Santos não estimulavam a 
segregação entre as áreas portuárias e as áreas urbanas. Só após a consolidação dessas ocupações 
e o surgimento das primeiras situações de conflitos entre o Porto e a cidade, foi que o Plano Diretor 
Físico, em 1968, propôs como solução uma zona mista, que, com o passar do tempo, mostrou-se 
insuficiente para resolver as disputas pelo território. 

Durante as décadas seguintes, a generalização do transporte de mercadorias em contêineres 
impulsionou um crescimento progressivo das retroáreas. Surgiram novos pátios de movimentação e 
estocagem de cargas e serviços complementares, nas denominadas zonas de transição e, mais re­
centemente, distribuídos por diversos pontos da rede urbana, inclusive, muitos deles, situados em mu­
nicípios ao redor de Santos e Guarujá. 
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Diante da escassez de locais disponíveis, o Plano Diretor seguinte, de 1998, e suas sucessivas 
alterações, facilitaram a acomodação dessas instalações por meio de uma postura flexível. Assim, foram 
criadas diversas situações incômodas à vizinhança, especialmente na entrada da cidade e nos bairros da 
Alemoa, Jardim São Manoel, Chico de Paula, Vila Matias, Macuco, Estuário e Ponta da Praia. 

Observam-se, a partir daí, a presença maciça de estacionamentos irregulares, de congestionamentos 
ocasionados por um grande fluxo de carretas e caminhões, com propagação de ruídos sonoros acima 
dos limites aceitáveis, de odores fortes e desagradáveis e a presença de material particulado no ar. Grande 
parte dos produtos carregados é derramada ao longo das vias, atraindo pombos, ratos e outras pragas 
urbanas, além de facilitar a ocorrência de acidentes.

Armazéns 1 a 8: o Encontro da Cidade com o Porto
Situados no sítio histórico da cidade de Santos, espaço de grande importância cultural, os 

antigos Armazéns 1 a 8, no cais do Valongo, foram abandonados em razão do processo de atua­
lização tecnológica dos equipamentos portuários, do comprometimento das estruturas de cais e da 
pouca profundidade dos seus berços, imprópria para atracação dos modernos navios. 

Esses equipamentos, bem como as áreas portuárias que os circundam, constam no estudo 
denominado Plano de Desenvolvimento e Expansão do Porto de Santos (PDEPS), como destinados 
a programas de revitalização e integração urbana.

Estes armazéns da Zona Portuária são classificados com Nível de Proteção 2 (NP2), que exi­
ge a preservação de fachada e telhado, por estarem no interior da área de abrangência do Programa 
Alegra Centro, criado pela Prefeitura Municipal de Santos (PMS), pela Lei Complementar nº 448/2001, 
que define as Áreas de Proteção Cultural (APC), onde são previstas várias ações de revitalização, re­
qualificação e recuperação para uso cultural, turístico e de lazer. 

O plano prevê a implantação de um complexo turístico, científico/tecnológico, cultural, de la­
zer e serviços específicos, com significativo potencial de geração de empregos diretos e indiretos 
nas áreas de comércio e serviços. 

Essa concepção trará implicações diretas na valorização do entorno e da relação Cidade-Porto, 
em razão do acesso urbano à orla portuária, antes isolada, propiciando o resgate da identidade por­
tuária do município e recuperando a estima de seus cidadãos pelo Porto. 

Nesse trecho, integrada ao projeto da Avenida Perimetral da Margem Direita, a proposta prevê 
as obras do túnel subterrâneo que eliminará o cruzamento entre a rodovia e a via férrea, defronte aos 
Armazéns 1 e 2, apelidado de “Mergulhão”, que garantirá ampla acessibilidade de pedestres ao futuro 
complexo.

Margem Esquerda
No cais da margem esquerda, excetuando-se a Ilha Barnabé, cuja área está situada na parte 

continental de Santos e onde a construção de tanques para produtos inflamáveis começou por volta de 
1930, os demais terminais especializados em fertilizantes, contêineres, soja, produtos cítricos e veículos 
estão localizados no distrito de Vicente de Carvalho, no município de Guarujá. Esses terminais foram 
implantados após a década de 1970, apresentando impactos menores. Apesar disso, contribuem muito 
para a morosidade da circulação rodoviária da região.

Os principais pontos de conflito ocorrem nas proximidades dos terminais retroportuários, 
instalados em locais inadequados, principalmente na Rua Idalino Piñes, denominada Rua do Adubo, 
ligação da Rodovia Piaçaguera-Guarujá com o Porto, que ainda é interrompida pelo cruzamento em 
nível da ferrovia e pelos veículos que trafegam na via Santos Dumont. 
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Vista do Terminal de Exportação de Veículos (TEV), da Prainha e de parte de Vicente de Carvalho, no Guarujá, 2009

Sítio Conceiçãozinha e manguezais, entre os terminais da Cutrale e Cargill, no Guarujá, 2009
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Por outro lado, a necessidade de novas áreas para expansão é dificultada por uma antiga 
comunidade de pescadores tradicionais, o Sítio Conceiçãozinha, situado entre o Terminal Marítimo da 
Cargill Agrícola S.A. e o rio Pouca Saúde, em Gamboa do Juca e a favela da Prainha, ao lado do Terminal 
de Exportação de Veículos (TEV). Essa área, denominada Prainha, tem seus moradores convivendo, de 
forma irregular e precária, em meio ao intenso movimento portuário.

Os dois casos configuram conflitos socioambientais importantes, pois exigem empenho de todos os 
atores envolvidos, na busca da negociação e do consenso entre as partes. A CODESP, Governo Municipal e 
Federal estudam a possibilidade de relocação dessas comunidades, para posterior ocupação das áreas com 
terminais marítimos.

Além dessas questões, faz-se necessária a criação de projetos de infraestrutura e logística, que 
destinem as atividades retroportuárias para locais segregados das áreas urbanas, a exemplo da revisão do 
Plano Diretor de Guarujá, aprovado ao final de 2006, cujas discussões para elaboração contaram com a 
participação da CODESP e dos operadores do porto. 
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Dificuldades

•	 Alterações e degradações da qualidade do meio ambiente, geradas pelo crescimento 
desordenado da atividade portuária e das cidades.

•	 Escassez de locais disponíveis para a implantação de retroáreas e de estacionamentos.
•	 Ausência de zonas de amortecimento entre Porto e cidade, gerando conflitos de vizinhança 

entre as atividades portuárias e as moradias do entorno.
•	 Obsolescência da frota de caminhões locais.
•	 Aumento da circulação de caminhões, que traz vários incômodos para a população (poluição 

sonora, atmosférica, visual).
•	 Matriz de transporte brasileira com base essencialmente na matriz rodoviária.
•	 Sistema viário de acesso ao Porto sobrepondo-se ao da cidade e com pontos de interrupção 

do fluxo de veículos.
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Resolução dos Conflitos entre Porto e Cidade 
A Secretaria de Assuntos Portuários e Marítimos (Seport) da Prefeitura Municipal de Santos 

(PMS) foi criada em 2005. Um de seus objetivos centrais é estreitar a relação entre a cidade e o Porto 
de Santos, por meio do desenvolvimento de políticas que promovam o crescimento econômico ali­
ado à inclusão social e à sustentabilidade ambiental. 

Sua atuação abrange a formulação e implementação de políticas específicas de forma a 
articular ações do Governo Municipal e dos demais atores envolvidos em prol da modernização e 
expansão de atividades portuárias e retroportuárias. Essas ações compreendem a implantação de 
indústrias de baixo impacto ambiental, sobretudo as destinadas ao processamento para exportação 
ou o estabelecimento de zonas e plataformas de apoio logístico, inclusive para atividades offshore, 
sempre no intuito de incentivar e contribuir para a efetivação de parcerias entre o Porto e a cidade.

Em 2009, durante a realização, em Santos, do 17º Congresso Nacional de Municípios Portuários, 
sob a égide da Associação Brasileira de Municípios Portuários (ABMP), foi aprovada a Carta de Santos, 
que recomendava:

•	 Enfatizar esforços para compatibilizar os Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado 
(PDDI) com os Planos de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto (PDZ).

•	 Buscar o apoio e a integração com as comunidades locais, ouvindo seus anseios e forta­
lecendo suas reivindicações, propiciando a geração de uma cultura portuária.

As Avenidas Perimetrais 
A construção das avenidas perimetrais, margens direita e esquerda, tem significativa impor­

tância para a redução dos problemas rodoferroviários e dos conflitos entre o Porto e as cidades que 
o circundam. Seus projetos são um bom exemplo de gestão compartilhada, tendo sido amplamente 
negociados pela CODESP com as prefeituras locais, operadores portuários, arrendatários e usuários 
de modais de transportes. 
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Contêineres disputam novos espaços na cidade de Santos, 2006
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Avanços

•	 Obras de construção e remodelação das avenidas perimetrais das margens direita e es­
querda do cais, para melhor acesso ao porto.

•	 Criação do Comitê de Infraestrutura e Logística na CODESP.
•	 Criação de pátios de estacionamentos rotativos para carretas e caminhões por diversas 

empresas.
•	 Estudos para revitalização dos Armazéns 1 a 8 no Cais do Valongo, no interior do sítio his­

tórico da cidade.
•	 Criação da Seport.
•	 Participação da CODESP nas reuniões dos conselhos de meio ambiente e de desenvol­

vimento urbano de Santos e das agendas ambientais de Santos e Guarujá.

PrazosParceirosEstratégias de Ação

Planejamento

Garantir que o PDZ planeje a ocupação de áreas impac­
tadas existentes na faixa portuária, antes de impactar as 
áreas preservadas

CODESP - SEP - Antaq - Órgãos 
ambientais - Prefeituras locais

Médio

Criar um cinturão verde entre o Porto e as Cidades CODESP - Empresas arrendatárias
- Prefeituras locais 

Médio a Longo  

Definir os limites de saturação do Estuário para propiciar o 
crescimento desejado do Porto

Prefeituras locais - Governos
federal e estadual - CODESP
- Empresas portuárias - Órgãos 
ambientais

Médio



170

Tornar mais eficiente os mecanismos de proteção do meio 
ambiente na interface porto/cidades, através de instrumen­
tos de controle e fiscalização

AGEM - Órgãos ambientais
- Prefeituras locais

Médio

Regular a gestão do tráfego portuário e criar novos pátios 
de estacionamento rotativo para carretas e caminhões em 
pontos estratégicos, distantes das áreas urbanas e em con­
formidade com os planos diretores municipais

Governo estadual - CODESP
- Ecovias - Prefeituras locais

Médio

Agilizar os estudos de revitalização dos Armazéns 1 a 8 do 
Cais do Valongo

SEP - CAP - CODESP - Prefeitura
de Santos

Médio

Realizar gestões junto ao governo federal, estadual e 
municipal para criação de políticas públicas de integração 
economicossocial das comunidades ribeirinhas através do 
incremento da pesca artesanal, da capacitação e geração de 
emprego e renda

SEP - CAP - CODESP
- Prefeituras locais

Médio

Estudar alternativas para moradias das populações de 
baixa renda e comunidades tradicionais de pescadores 
residentes na faixa portuária

Prefeituras locais - Governos 
federal e estadual - CODESP

Médio
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Prazos: Curto - Até 2 anos  /  Médio - 2 a 4 anos  /  Longo - 4 a 8 anos
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Educação Ambiental
e Capacitação

em Meio Ambiente

Detalhe da fachada do Museu do Porto de Santos, 2011
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DIAGNÓSTICO

O art. 225 da Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Poder Público a responsabilidade de 
“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a pre­
servação do meio ambiente”. A Lei nº 9.795/1999, que regulamenta esse artigo e estabelece no País a 
Política Nacional de Educação Ambiental, tornou obrigatória a educação ambiental como processo edu­
cativo, formal ou não formal, para todos os atores sociais. 

 Dentre outras determinações, a Lei diz que: “todos são responsáveis pela Educação Ambien­
tal” e, no art. 3º, lista as responsabilidades de cada segmento para a implementação da educação ambiental. 
Nessa lógica, os portos brasileiros também são responsáveis legalmente pela implementação de edu­
cação ambiental no seu segmento. Considerando que no Brasil existem 44 unidades portuárias distribuídas 
em 38 municípios, e pensando no enorme contingente de pessoas que circula nestes complexos por­
tuários, os portos representam potenciais polos de consolidação da educação ambiental no País. 

Em 2005, foi criado o Programa Nacional de Educação Ambiental Portuária (PRONEAP). 
Entendido como uma ferramenta vinculada ao Sistema de Gestão Ambiental Portuária, esse programa 
atendeu a uma exigência do Ibama, de incluir a educação ambiental entre as condicionantes para o li­
cenciamento das atividades portuárias.  

Outra iniciativa, dessa vez da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), foi o 
Programa Nacional de Capacitação Ambiental Portuária (PNCAP), que promoveu cursos em diversos 
portos brasileiros. 

Esses cursos tiveram por objetivo implementar a gestão ambiental em portos e foram criados 
para suprir a carência de profissionais com formação na área ambiental nesse nicho de mercado. Seu 
público-alvo primário foram os responsáveis pela gestão ambiental, oriundos dos quadros de recursos 
humanos das Autoridades Portuárias, dos operadores portuários ou dos Conselhos de Autoridade 
Portuária. O público-alvo secundário abrangia, entre outros, no âmbito federal, os órgãos governamentais 
reguladores das atividades portuárias, como Ibama, Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
Receita Federal, Vigilância Agropecuária Internacional (Vigiagro), bem como as Secretarias de Trans­
portes, no âmbito estadual. 

Também a Associação dos Trabalhadores Avulsos dos Portos do Estado de São Paulo (Atapesp), 
criada em 1987, portanto anterior ao Órgão Gestor de Mão de Obra (Ogmo), reconheceu a necessidade 
da capacitação dos trabalhadores portuários, incluindo a gestão e educação ambiental, no escopo de 
temas relevantes a serem abordados. Em 1997, foi criada a Fundação Atapesp, cujo estatuto previa a 
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capacitação dos trabalhadores avulsos, vigias, guardas portuários e estivadores. Nos cursos, muitos 
trabalhadores receberam conhecimento e formação em novas tecnologias para operar guindastes e 
empilhadeiras. 

Outra instituição, a Fundação de Estudos do Mar (Femar), com sede no Rio de Janeiro, realiza 
estudos, pesquisas, cursos e outras atividades similares, contribuindo para a formação, especialização e 
aperfeiçoamento do pessoal capacitado ao exercício de empreendimentos públicos e privados relativos 
ao mar, e já promoveu cursos abrangendo a vertente ambiental junto ao Ogmo de Santos. A Femar 
trabalha, dentro da temática ambiental, com cursos que abrangem Aspectos Legais da Gestão Ambiental, 
Risco Ambiental, Auditoria Ambiental, Gestão da Segurança do Trabalho, Meio Ambiente e Saúde 
Ocupacional.

Em Santos, o Centro de Excelência Portuária (Cenep) também proporciona a formação pro­
fissional dos trabalhadores do Porto, para garantir a qualificação dos profissionais da área. O Cenep 
é uma fundação que reúne a Prefeitura de Santos, a Companhia Docas do Estado de São Paulo e 
outras entidades ligadas ao Porto santista, como o Conselho de Autoridade Portuária (CAP), um dos 
seus órgãos instituidores. Seus conselhos são integrados por sindicatos dos trabalhadores, empresários, 
Ogmo, universidades privadas e públicas e Senai.

Sabe-se que as atividades portuárias são impactantes, do ponto de vista ambiental, mas que 
também impulsionam a economia local. Trazer para essas atividades os princípios e dimensões do de­
senvolvimento sustentável é um desafio para gestão ambiental portuária. A Agenda Ambiental é uma fer­
ramenta para essa adequação e busca o equilíbrio no tripé social, econômico e ambiental.

Para contemplar a dimensão ambiental, uma das ações fundamentais prevista pela agenda 
é a formação dos trabalhadores portuários para a responsabilidade ambiental, no desempenho de 
sua função, pois o desconhecimento ou a indiferença podem conduzir a práticas que comprometem 
a qualidade ambiental. Uma vez qualificados, os trabalhadores podem dispor de ferramentas que pos­
sibilitam minimizar os impactos causados pelas atividades.

A Relevância da Educação Ambiental em Portos
•	 Um exemplo interessante, na atividade rotineira dos trabalhadores, é o caso do uso de uma 

manta, denominada serrapilheira, que é afixada aos navios e serve como barreira entre o 
cais e o costado da embarcação, evitando a queda de produto na água do estuário durante 
a movimentação de cargas granuladas como sal ou açúcar. São produtos formados 
de materiais particulados que, se levados pelo vento durante sua movimentação no cais, 
possibilitam a sua disseminação nas águas do canal. 

•	 Tal fato pode ocorrer devido à não utilização ou má colocação da serrapilheira, seu 
tempo de validade e ainda pela varredura feita após a atividade de carga e descarga, 
entre outros.

•	 Esse detalhe da rotina do trabalho portuário demonstra como a formação e a capacitação 
em educação ambiental é fundamental, para ensinar procedimentos corretos, mas, sobretudo 
para sensibilizar o trabalhador, que passará a incorporar em seu dia a dia as orientações 
aprendidas. 

A diminuição dos impactos decorrentes das operações portuárias está relacionada com a compre­
ensão das relações estreitas e diretas que existem entre as atividades portuárias e o meio ambiente.  
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Treinamento e Capacitação: integração de ingressantes por concurso público no Centro de Treinamento da CODESP, 2011

Agenda Ambiental do Porto de Santos e o Desenvolvimento Sustentável 
A Agenda Ambiental do Porto de Santos está pautada nos princípios do desenvolvimento 

sustentável e contempla as dimensões ambiental, social e econômica no planejamento de suas ações, 

Cursos, palestras e debates são ações educativas previstas na Agenda, e que buscam suprir essa 
necessidade de profissionais sensibilizados e bem qualificados para o desenvolvimento das funções com 
maior segurança e responsabilidade ambiental.

Grande parte dos problemas ambientais está associada a comportamentos inadequados, que 
podem ser modificados por meio da conscientização dos vários grupos envolvidos em trabalhos portuários 
e no seu gerenciamento. Existem ações educativas que podem ser ampliadas, pelo reforço das linhas 
da capacitação profissional dirigida às tarefas específicas de gestão ambiental. As ações de capacitação 
contribuem com o atendimento às demandas com mão de obra local e com a valorização do trabalhador. 
Cabe registrar, entretanto, que a formação permanente dos trabalhadores denominados “mão de obra 
avulsa” não está inserida nas competências da autoridade portuária. Nesse caso, é importante investir 
na construção de parcerias entre a Autoridade Portuária, os terminais portuários, as prefeituras locais, 
Ogmo, sindicatos, e outros segmentos, para encontrar a forma de atender também a formação dessa 
mão de obra. Atualmente, o Centro de Excelência Portuária (Cenep) vem contribuindo para atender a 
essa demanda.

As disposições contidas na Norma Regulamentadora nº 29 (NR29), que trata da saúde e segurança 
do trabalhador portuário, também podem se tornar objeto de trabalho de educadores ambientais, pois, embora 
sejam normatizações técnicas, estão associadas ao comportamento e à conscientização, individual e coletiva. 
Essas disposições aplicam-se aos trabalhadores portuários em operações tanto a bordo como em terra, assim 
como aos demais trabalhadores que exerçam atividades nos portos organizados e instalações portuárias de 
uso privativo e retroportuárias, situados dentro ou fora da área do porto organizado. Entre os principais objetivos e 
indicações destas normas estão a prevenção aos riscos de acidentes do trabalho e doenças profissionais; a 
obrigatoriedade no uso de equipamentos de segurança pelos trabalhadores (EPIs); e a elaboração de um Pro­
grama de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) no ambiente de trabalho portuário.
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Inseridos nesse conjunto de PBAs (1), há um grupo de programas que partilharam o viés socio­
ambiental, trabalhando fortemente a vertente da educação ambiental: 

•	 Programa de Conscientização Ambiental da População Envolvida na Obra de Dragagem
•	 Programa de Conscientização da Comunidade Pesqueira e Náutica sobre o manejo adequado 

de óleos lubrificantes e combustíveis usados nas embarcações - Programa Manchas Órfãs
•	 Programa de Apoio às Comunidades de Pesca 
•	 Programa de Comunicação Social 
•	 Programa de Capacitação Continuada dos Trabalhadores das Obras

Programa Manchas Órfãs
O Programa Manchas Órfãs - Conscientização da Comunidade Pesqueira e Náutica - tem por 

objetivo a conscientização e orientação dos usuários de embarcações de pequeno e médio portes 
que navegam no estuário de Santos, quanto à correta destinação do óleo lubrificante usado, e as con­
sequências ambientais do seu descarte indiscriminado no mar. 

Esse programa, pioneiro na Baixada Santista, foi inicialmente desenvolvido de forma voluntária, 
entre uma equipe do escritório Regional de Santos do Ibama, a ONG “Bicho Solto” e a Superintendência 
de Saúde, Segurança e Meio Ambiente da CODESP. 

A partir de 2010, a CODESP incorporou esse programa no licenciamento ambiental da dra­

(1) N.Ed.: O quadro completo de PBAs encontra-se no capítulo Gerenciamento Ambiental da Dragagem.

Site garante transparência ao monitoramento da Dragagem de Aprofundamento, 2011
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pressupondo transparência e formação de parcerias para a realização dessas ações, conforme orientação 
da recém publicada Instrução Normativa nº 2 de 27.03.2012 do Ministério do Meio Ambiente, que 
estabelece as bases técnicas para programas de educação ambiental apresentados como medidas 
mitigadoras e compensatórias, em cumprimento das licenças ambientais emitidas pelo Ibama.

Os Programas Ambientais relacionados com a dragagem de aprofundamento ou as perimetrais 
do Porto de Santos são exemplos da prática de um modelo de gestão baseado nos princípios da susten­
tabilidade. Assim, em cada PBA implantado, especialistas e pesquisadores, com recursos tecnológicos 
avançados, faziam o monitoramento e o controle das áreas envolvidas na obra de dragagem de apro­
fundamento e comunicavam seus resultados tanto aos órgãos oficiais de controle ambiental quanto às 
comunidades envolvidas, pela proximidade geográfica com a região estuarina. As informações também 
estão disponíveis a outros segmentos da sociedade, por meio de boletins informativos, folders, eventos 
e através de um site (www.dragagemdoportodesantos.com.br).
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Descarte adequado do óleo lubrificante no ponto coletor da Comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, 2011

gagem de aprofundamento do canal do Porto de Santos, sendo a ação executada pela Fundação de 
Estudos e Pesquisas Aquáticas (Fundespa), empresa contratada pela CODESP para implantação dos 
programas ambientais relativos a essa obra, e Universidade Católica de Santos (UniSantos).

O programa teve como principal objetivo a implantação e sistematização de uma rede de arma­
zenamento, coleta e destinação final do óleo usado, sendo finalmente encaminhado para rerrefino por 
empresas do ramo. 

Foram implantados quatro pontos coletores de óleo lubrificante usado, em conformidade com a Reso­
lução Conama nº 362/2005, em locais estratégicos e escolhidos de forma negociada com as comunidades: 

•	 Santa Cruz dos Navegantes, no estaleiro Procyon.
•	 Perequê, Sociedade Amigos da Praia do Perequê.
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Programa de Conscientização Ambiental
da População Envolvida na Obra de Dragagem
Esse programa teve por objetivos identificar potencialidades de desenvolvimento local nas co­

munidades situadas nas proximidades do Estuário de Santos e contribuir para a compreensão da obra 
de dragagem de aprofundamento e seus programas ambientais. 

O público-alvo compreendia as comunidades de Monte Cabrão, Ilha Diana, Perequê, Praia do 
Góes, Santa Cruz dos Navegantes, Rio do Meio, Sítio Cachoeira, Conceiçãozinha. Nessas comunidades, 
durante o ano de 2010, foram realizadas pesquisas de campo, visando à construção do Diagnóstico So­
cioambiental Participativo.

Para isso, foram adotadas ferramentas de metodologias participativas, na forma do Diagnóstico 
Rápido Urbano Participativo (DRUP). A metodologia DRUP permite conhecer a realidade das comunidades 
alvo e ainda aprender sobre seus problemas e potencialidades, pelo olhar das próprias. 

Maquete para Exposição “A Cidade e o Porto”, no Museu do Porto, organizada pelo Programa de Conscientização Ambiental, 2011
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•	 Rio do Meio, em parceria com a Cooperativa Nipo-Brasileira, sendo que esse ponto já existia, 
mas foi reformado e otimizado.

•	 Vicente de Carvalho, em parceria com a Associação dos Mestres Regionais Autônomos 
do Porto de Santos, com instalação do ponto no estaleiro dessa associação de catraieiros.

O programa, que se estrutura nas bases da conscientização e educação ambiental, realizou 
inúmeras reuniões e oficinas com comunidades de pescadores, catraieiros, entrepostos de pesca e 
usuários de marinas, para sensibilização e conscientização sobre as boas práticas no descarte do óleo. 

Nas escolas públicas das comunidades pesqueiras, foram realizadas atividades lúdicas, 
envolvendo questões pertinentes ao descarte correto do lubrificante usado.
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DIFICULDADES

•	 Resistência dos trabalhadores em participar de cursos, treinamentos ou palestras de for­
mação ambiental. Essa dificuldade é maior para os trabalhadores da categoria avulsos, que 
têm sua renda reduzida ao se ausentarem do trabalho, para participar de formações.

•	 Uso incorreto ou dispensa do uso de ferramentas e equipamentos que possibilitam minimizar 
os impactos causados por atividades portuárias de rotina.

•	 Mão de obra local não atende algumas demandas das atividades portuárias por falta de 
formação específica.

•	 Dificuldades em disciplinar atividades comerciais informais na região portuária, geradoras de 
resíduos e de hidrocarbonetos (pelo uso do óleo de fritura).

•	 Grande número de pessoas envolvidas no setor portuário pertencentes a diversos segmentos 
diferentes.

•	 Conscientização ainda muito tímida por parte da comunidade portuária, diante de um tema tão 
relevante. 

AVANÇOS

•	 Empresas no Porto de Santos já oferecem aos seus funcionários, inclusive aos avulsos, 
uma remuneração extra para que possam se capacitar e dedicar algumas horas de trabalho 
para buscar especialização.

•	 Cursos oferecidos por diferentes instituições, como a Marinha, que capacita o trabalhador 
portuário avulso, ou cursos de técnicas de ensino, formando multiplicadores.

•	 Criação do Cenep.
•	 Terminais e arrendatários, certificados com as ISO, garantindo o atendimento de capaci­

tação dos trabalhadores e terceirizados, bem como o uso adequado de EPIs.
•	 Implantação de um programa de educação ambiental voltado para as comunidades atu­

antes no Estuário, além da comunidade portuária, proposto pelo Porto de Santos, no âm­
bito da Regularização Ambiental.

•	 Manutenção de programa voltado para apoio à pesca, no âmbito da regularização do Porto.
•	 Inclusão de um programa ambiental para Itatinga dentro do processo de regularização do 

Porto.

Programa de Educação Ambiental da Perimetral da Margem Esquerda
Já no âmbito da construção da Avenida Perimetral da margem esquerda no Guarujá, a CODESP 

vem implantando um programa de educação ambiental voltado para quatro públicos diferentes, sendo dois 
deles situados na Conceiçãozinha, comunidade carente mais próxima do empreendimento. Lá, a CODESP 
se propôs trabalhar com os alunos da Escola Técnica 1º de Maio mas também com as lideranças locais por 
meio de oficinas onde são passados conhecimentos sobre a nova obra e seus aspectos ambientais bem 
como levantados os anseios da comunidade. Em paralelo, a CODESP vai trabalhar com a Associação de 
Caminhoneiros e Transportadores Autonômos  (ACTA), também situada no Guarujá, para questões voltadas 
para a busca da melhoria ambiental obtida pela manutenção veicular e o descarte adequado de resíduos. A 
CODESP também desenvolve ações de educação ambiental voltadas para os trabalhadores da obra.
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PrazosParceirosEstratégias de Ação
Planejamento

Fomentar a utilização de mão de obra local em todas as 
possibilidades de diversificação de atividades econômicas 
associadas ao Porto e ao Estuário

CODESP - Operadores - SEP
- Terminais 

Médio

Disciplinar algumas atividades comerciais existentes na 
região do Porto, como lanchonetes e ambulantes, grandes 
geradores de resíduos

CODESP - Anvisa - Prefeituras de 
Santos e Guarujá

Médio

Formalizar parcerias para a elaboração de cursos de 
formação e qualificação em Educação Ambiental

Cenep - Marinha - Ogmo
- CODESP

Médio

Formalizar parcerias com empresas, para possibilitar aos 
trabalhadores a adesão aos cursos oferecidos

CODESP - Terminais Médio

Realizar diagnóstico socioambiental, para obter análise 
do perfil da mão de obra existente, incluindo informações 
sobre a demanda e o perfil do trabalhador, necessários 
para as empresas locais

SEP - Cenep - Ogmo Curto
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SUGESTÕES 

•	 Obter recursos junto aos atores portuários para reposição dos ganhos do trabalhador avul­
so portuário, assegurando sua possibilidade de participar dos cursos e formações em edu­
cação ambiental.

•	 Elaborar diagnóstico socioambiental, produzindo análise do perfil da mão de obra existente, 
para que medidas específicas sejam planejadas nos projetos de capacitação, com vistas a 
suprir localmente a demanda por mão de obra específica.

•	 Criar indicadores de monitoramento da eficácia dos programas de capacitação e educação 
ambiental.

•	 Utilizar mão de obra local em todas as possibilidades de diversificação de atividades eco­
nômicas associadas ao Porto e ao Estuário.

•	 Construir e consolidar parcerias com empresas locais.
•	 Estabelecer parcerias entre os setores governamentais e empresariais para apoio financeiro 

e cultural e criar indicadores de monitoramento da eficácia dos programas de capacitação 
e educação ambiental.

•	 Criar projetos para qualificação dos trabalhadores portuários, associando  diferentes inves­
tidores de diversas esferas econômicas. Essas iniciativas contribuiriam para socializar o 
conhecimento multidisciplinar, necessário para que o Porto de Santos possa se organizar 
e qualificar seus recursos humanos, por meio de seus prestadores de serviços.

•	 Proporcionar e viabilizar a participação efetiva dos atores envolvidos, com o objetivo de 
identificação das demandas locais.

•	 Valorizar o Porto como parte da cidade, por ações multidisciplinares de educação ambiental, 
abordando conteúdos das diferentes áreas do conhecimento (história e geografia local) e usando 
estratégia de estudos de campo do Estuário, visando à construção de conhecimentos so­
bre o Porto e suas relações com a região.
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Desenvolver ações educativas pró sustentabilidade com a 
comunidade local

CODESP - Arrendatários Curto

Criar cursos de capacitação também para os executivos, 
diretores e presidentes de empresas, inserindo a questão 
ambiental na área portuária

Cenep Médio

Disponibilizar o uso do espaço do Centro de Treinamento 
da CODESP, assim como salas e auditórios de outras 
instituições educacionais, para a realização dos cursos de 
formação em educação ambiental

CODESP Curto

Organizar eventos e seminários para que administradores 
e empresários de atividade portuária, de outras localidades 
apresentem experiências exitosas, que possam contribuir 
para o avanço da Agenda Ambiental Portuária local

CODESP - SEP - Antaq - Terminais 
portuários - Operadores portuários  
- Comunidade portuária

Curto

Autoridade Portuária - Ogmo 
- Sindicatos - Órgãos ambientais 
de âmbito municipal, estadual e 
federal - Receita Federal - Defesa 
Civil - Corpo de Bombeiros
- Secretaria de Transportes 
- Capitania dos Portos (SP) 

Estimular a participação, interação e diálogo efetivo de 
todos aqueles que atuam no Porto de Santos

Médio

CurtoConsultar frequentemente o trabalhador portuário, conside­
rando suas dificuldades e carências

CODESP - Terminais - Ogmo
Cenep - Operadores

Desenvolver novos projetos envolvendo jovens e crianças, 
em parceria com os setores do turismo de navios e do  
turismo ecológico

CODESP - Terminais Médio

Prazos: Curto - Até 2 anos  /  Médio - 2 a 4 anos  /  Longo - 4 a 8 anos
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Relação Porto e
Atividades de Pesca

Peixes coletados para o Programa de Apoio às Comunidades de Pesca, durante dragagem de aprofundamento do Porto de Santos, 2010

Barcos de pesca atracados na comunidade Rio do Meio, 2010
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DIAGNÓSTICO

As características ambientais únicas do sistema estuarino resultam em elevada produtividade bio­
lógica, que alimenta a vida marinha e, consequentemente, a atividade pesqueira. Considerando a sua lo­
calização, as atividades portuárias também precisam conviver e se relacionar com esse patrimônio ambiental 
e com os diferentes interesses sociais e econômicos, como a pesca e outras atividades desenvolvidas pelas co­
munidades que habitam no entorno do porto.

Os portos, em qualquer lugar do mundo, são fundamentais para o crescimento da cidade ou 
região que lhes dá apoio. Com a Baixada Santista, não foi diferente. A região, e particularmente a cidade 
de Santos, deve seu desenvolvimento ao intenso comércio internacional de café, viabilizado pelo Porto 
de Santos. 

As relações entre portos e estuários podem ser conflitantes: do ponto de vista ambiental, os 
estuários apresentam dinâmica natural complexa, com interação de águas oceânicas e continentais, 
constituindo-se em um dos ecossistemas de maior produtividade biológica do Planeta; do ponto de vista 
social e econômico, a atividade portuária é apenas uma das muitas ações antrópicas que podem estar 
associadas aos estuários.  

É de interesse da atividade pesqueira, por exemplo, buscar a conciliação entre os meios de 
exploração dos recursos pesqueiros e a proteção do ambiente onde se desenvolvem esses recursos. 
Conciliar os aspectos ambientais e socioeconômicos dessas relações entre Estuário, Porto e comu­
nidades é um grande desafio. Ao pautar o tema, a Agenda Ambiental Portuária abriu esse diálogo, bus­
cando trazer os setores interessados para a construção do caminho para a sustentabilidade.

Os instrumentos para a gestão ambiental do Estuário encontram-se fragmentados em diversos 
órgãos e leis nas três esferas do Executivo. A pesca e a conservação dos recursos marinhos são atri­
buições do Ibama, a quem cabe a fiscalização da atividade pesqueira. Por acordo entre o Estado e a Fe­
deração, foi delegado ao Instituto de Pesca, ligado à Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo, o 
monitoramento e divulgação de estatísticas sobre a produção pesqueira desembarcada em São Paulo. 
Por sua vez, a qualidade do pescado é inspecionada pela Vigilância Sanitária e por outros órgãos afetos 
à saúde pública em nível federal, estadual e municipal. Assim, a compatibilização dos usos múltiplos e a 
conservação dos recursos naturais ficam comprometidas pelas dificuldades da integração das diferentes 
ações de gestão.
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A Atividade Pesqueira e as Comunidades
No período compreendido entre o século XVIII e início do século XX, formaram-se no Brasil 

inúmeras comunidades litorâneas, que viviam, sobretudo ou parcialmente, da atividade pesqueira 
artesanal. Essas comunidades de pescadores artesanais, no estado de São Paulo, Paraná e parte 
do Rio de Janeiro, foram denominadas de populações caiçaras. Originaram-se pela miscigenação en­
tre índios, europeus e negros, e sua cultura peculiar as diferencia das demais comunidades existentes 
no interior desses estados.

A atividade pesqueira de pequena escala ou artesanal é aquela praticada nos estuários 
ou em regiões marinhas próximas à costa, sem vínculo empregatício com empresas de pesca, utilizando 
embarcações de pequeno porte, canoas a remo, ou mesmo sem uso de embarcação. Essa atividade não 
exige nível de especialização técnica, podendo ser desenvolvida com métodos e instrumentos rudimen­
tares, servindo por vezes como subsistência ao pescador e à sua família ou como fonte de renda. 
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Cerco fixo artesanal para pesca no Estuário de Santos, 2004
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Informe da Produção Pesqueira Marinha e Estuarina do Estado de São Paulo

Produção pesqueira (t) das10 principais categorias de pescado descarregadas no
Estado de São Paulo por município, no período de janeiro a setembro de 2011
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Em dezembro de 2006, por ocasião do seminário de abertura do processo de discussão pú­
blica da Agenda Ambiental Portuária, foram apresentados os resultados da pesquisa realizada por meio 
de parceria entre a Federação dos Pescadores do Estado de São Paulo (Colônias de Pescadores), o 
Instituto de Pesca, Prefeituras locais e a Petrobras/Transpetro, visando conhecer a realidade dos pes­
cadores da Baixada Santista e orientá-los quanto às perspectivas futuras.

Iniciada em 2000, a pesquisa teve como objetivos identificar e cadastrar, no Instituto de Pesca, 
as comunidades de pescadores presentes no Estuário de Santos/São Vicente/Guarujá/Cubatão e 
levantar os seus principais problemas, além de articular programas que atendam às demandas identificadas 
e elencadas.  A pesquisa desenvolveu-se entre março de 2002 a maio de 2004, estabelecendo contato 
com os líderes das Colônias de Pescadores e diferentes associações de pescadores. Foram consultados 
2.731 mil pescadores artesanais, distribuídos em 17 comunidades na Baixada Santista. O estudo calcula 
que mais de 30% de pescadores nessa região ficaram fora desse cadastro, ou porque não tiveram inte­
resse, ou por desconhecerem o programa. 

Paralelamente, foi realizada pesquisa pelo Laboratório de Estudos Estuarinos (LEST), do Ins­
tituto de Pesca, cujos resultados estão relatados a seguir e constituem-se no diagnóstico socioambiental 
da atividade pesqueira no estuário de Santos. 

* Em Santos, existe também o Sindicato dos Armadores de Pesca e o Sindicato dos Pescadores
e Trabalhadores Assemelhados do Estado de São Paulo atendendo à pesca industrial

SANTOS*   -   Federação dos Pescadores do Estado de São Paulo - Colônia de Pescadores Z1 - 
Capatazia da Z1 em Monte Cabrão
SÃO VICENTE   -   Colônia de Pescadores Z4
BERTIOGA   -   Colônia de Pescadores Z3
GUARUJÁ   -   Colônia de Pescadores Z23 - União dos Pescadores de Conceiçãozinha - Sociedade 
Amigos do Perequê - Associação dos Pescadores do Guaiúba - Associação Litorânea da Pesca Ex­
trativista Classista do Estado de São Paulo

Entidades Representativas dos Pescadores
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Mapa dos pontos coletores do Programa Manchas Órfãs, 2012
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Pescadores
Segundo os registros dos pescadores junto à antiga Secretaria Especial de Aquicultura e 

Pesca da Presidência da República (SEAP/PR), atual Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), em 2007 
existiam 1.091 pescadores registrados no órgão. Ao se comparar tais informações com as de registro 
de pescadores, junto às Colônias citadas, observa-se uma grande disparidade de informações quanto ao 
número de pescadores atuantes na região. Essa disparidade é causada principalmente porque a pesca na 
região da área de estudo é em muitos casos de subsistência.

Número de Pescadores Artesanais Registrados
pelo MPA e por Colônia de Pesca, em 2007

Colônia de Pescadores Z1
Colônia de Pescadores Z4
Colônia de Pescadores Z3
Colônia de Pescadores Z23

* Pescadores registrados na Colônia de Pesca Z3, somente 800 são considerados 
pescadores regulares

Colônia de Pesca

  190
4.000

  1.400*
 1.326

SEAP

120
350
421
200

Número de pescadores

Embarcações
As principais embarcações utilizadas na região são os botes de alumínio, em média de 5 a 

7 metros, com motores de popa; as canoas de madeira, em média de 5 metros, a remo; e pequenas 
embarcações, muitas sem cabine, de até 7 metros, com motor diesel estacionário de 15 a 25 hp. O 
número estimado total de embarcações, considerando as acima citadas, é de 1.100. Essas embarcações 
utilizam diversos métodos de pesca, cada um desses objetivando a captura de recursos pesqueiros 
específicos.

Pesca como Atividade Econômica
No primeiro trimestre de 2010, foram realizadas entrevistas junto aos pescadores das comu­

nidades do Estuário, utilizando questionário semi-estruturado. As entrevistas foram realizadas de forma 
voluntária pelos pescadores, no intuito de se obter uma amostra da população que permitisse atualizar 
as informações socioeconômicas existentes.

O número de pescadores que vivem exclusivamente da atividade pesqueira na região com­
preendeu 57% dos entrevistados. Para os pescadores que alegaram ter outra atividade (43%), a pesca 
complementa até metade da sua renda mensal, sendo que uma pequena parcela se utiliza da pesca como 
complementação de proteína animal na alimentação. Mais da metade dos pescadores entrevistados 
(57%) consegue na atividade pesqueira alcançar até dois salários mínimos por mês; e apenas 27% dos 
entrevistados têm uma renda mensal inferior a um salário mínimo. 

Benefícios
Os pescadores amadores necessitam da complementação da renda por meio de benefícios de 

direito da categoria como o seguro-defeso, Pronaf e outros. Dos pescadores entrevistados, constatou-se 
que 91,5% recebem o seguro defeso e apenas 3,6% tiveram empréstimo do Pronaf. Nenhum alegou estar 
recebendo subsídio do óleo diesel. 

Esses números demonstram a dificuldade de acesso ao crédito pela categoria da pesca 
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Os Municípios do Estuário e as Comunidades de Pesca
Em Santos, foram identificadas duas comunidades tradicionais de pescadores, sendo elas as 

da Ilha Diana e do Monte Cabrão. Mas também é possível encontrar pescadores artesanais morando 
em outros locais, como nos bairros da Ponta da Praia, Jardim Rádio Clube, Areia Branca e Caruara. O 
município é o único da Baixada Santista a ter um terminal público pesqueiro, que atende principalmente 
a descarga da pesca industrial. O Terminal Público Pesqueiro de Santos (TPPS) é o único terminal de 
desembarque regular.

Outro ponto que atende parte da pesca artesanal está situado na Rua do Peixe; no entanto, 
não dispõe de infraestrutura de apoio, sendo o pescado descarregado do barco em caixas, seguindo di­
retamente para as bancas de peixes ali existentes. No município de Guarujá, existem as comunidades 
do Guaiúba, Astúrias, Perequê, Rio do Meio, Praia do Góes, Praia Branca, Vicente de Carvalho, Con­
ceiçãozinha, Santa Cruz dos Navegantes e Sítio Cachoeira.

DIFICULDADES

Os pescadores relatam que a atividade pesqueira vem apresentando números de capturas 
cada vez menores, redução que associam à poluição e à pesca predatória. A ocupação das margens 
dos estuários, com a consequente supressão dos manguezais, colabora com esse quadro, uma vez 
que a região é de grande importância para as primeiras fases de vida e reprodução de várias espécies 
de peixes e de crustáceos marinhos. Os pescadores também relatam sua preocupação com relação 

Comunidade tradicional de pesca da Ilha Diana, 2004
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à supressão das lagoas marginais, berçários naturais do camarão-branco, que é a espécie de maior 
importância econômica nas capturas dentro do Estuário.

Atualmente, a pesca em pequena escala é uma atividade em constante conflito, pelo contínuo 
processo de expansão urbana, o que tem modificado o acesso à atividade. Nas últimas décadas, de­
vido ao crescimento demográfico ao longo dos canais de mangue, migrantes encontraram na pesca a 
possibilidade de complementação de renda, desconhecendo porém, os regramentos que se impõem à 
atividade pesqueira, como o respeito à época de defeso. Com a ausência do poder público e a falta de 
controle por parte de seus órgãos representativos, desconhece-se a magnitude da atividade quanto à 
produção capturada. Ainda assim, reconhece-se que os estoques passaram a ser explorados de forma 
contínua, sem a necessária observação ao período de defeso, que existia no passado, contribuindo para 
a extração excessiva dos recursos pesqueiros, inviabilizando sua reposição.

São muitas as dificuldades encontradas para a efetividade desse tipo de atividade, as quais 
podem ser ampliadas quando são desenvolvidas em áreas de riscos ambientais, como no presente caso. 
Dentre as dificuldades encontradas, podemos elencar, além da diminuição dos estoques pesqueiros, 
ocasionados pela sobreexploração e degradação dos ambientes, as relacionadas à viabilidade de de­
senvolvimento operacional da atividade, tais como inacessibilidade aos sistemas de crédito, a depen­
dência de atravessadores para a comercialização, a falta de organização de classe e o consequente 
menor interesse político. Além desses, podemos citar ainda conflitos diretos com a fiscalização, com as 
atividades de lazer náutico e com a existência de áreas de conservação ambiental.

AVANÇOS

•	 Criação do Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental Marinha Litoral Centro 
(APAMLC), com 44 assentos, dos quais 12 são ligados à área de pesca.

•	 Experiência piloto desenvolvida pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo 
(SMA) e Coordenadoria de Educação Ambiental (CEA), que atuou no âmbito das APAs 
Marinhas, com um programa de capacitação sobre “Pesca Sustentável”. 

•	 O desenvolvimento pela CODESP do programa de Apoio às Comunidades Pesqueiras. Re­
lacionado ao acompanhamento da Dragagem de Aprofundamento do canal de Navegação 
do Porto de Santos, possibilitou a geração de dados, tais como levantamento de informações 
socioeconômicas da pesca artesanal, gestão participativa aplicada à atividade pesqueira, moni­
toramento da captura pesqueira e monitoramento das comunidades demersais e pelágicas, 
fornecendo subsídios para auxiliar na melhoria da gestão pesqueira da região e promover a 
melhoria na qualidade ambiental e na qualidade de vida das comunidades pesqueiras.

AÇÃO POSITIVA

Uma proposta, sugerida nos fóruns de discussão pública da Agenda Portuária em 2007, apa­
rece, em 2010, como ação positiva. A reivindicação visava ao controle social das obras de dragagem 
do Porto de Santos. A divulgação da obra de dragagem de aprofundamento do canal de navegação 
do Porto, trouxe a público os resultados do monitoramento ambiental dessa obra. Além da divulgação, 
mais três programas implementados pela CODESP monitoraram as questões socioambientais relati­
vas à dragagem de aprofundamento e mantiveram diálogo contínuo com as colônias de pesca e as 
comunidades de pescadores da região do Estuário, construindo diagnósticos, formando canais de co­
municação e mobilizando o setor para o processo participativo. Esses programas são o Programa de 
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Planejamento
PrazosParceirosEstratégias de Ação

Monitorar a atividade de Pesca no Estuário de Santos

Identificar, monitorar e controlar as fontes de poluição do 
estuário

Instituto de Pesca - Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente 
- CODESP

Curto

CETESB - Instituto de Pesca 
- CODESP

Médio

Promover a regularização profissional dos pescadores, para 
garantir o acesso a benefícios

Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente - Instituto de Pesca
- Universidades locais

Médio

Fomentar a aquicultura continental Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente - Ibama - Governo do 
Estado - Instituto de Pesca

Longo
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Conscientização da População Envolvida na Obra de Dragagem, o Programa de Conscientização da 
Comunidade Pesqueira e Náutica sobre o Manejo Adequado de Óleos Lubrificantes e Combustíveis 
Usados nas Embarcações, denominado Projeto Manchas Órfãs e o Programa de Apoio às Comunidades 
Pesqueiras.

Secretaria Estadual de Educação 
- Secretarias Municipais de 
Educação - Colônia e comunida­
des de pesca

Promover a difusão da cultura caiçara nas escolas Médio

Apoiar as atividades culturais tradicionais para
 a manutenção da cultura caiçara, como as 
festividades tradicionais, artesanato e outras além
 de manter calendário das festas tradicionais 
para atrair o turismo

Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente - Secretaria Estadual 
de Turismo - Instituto de Pesca - 
Capitania dos Portos (SP) 
- Praticagem - CODESP 
- Arrendatários - Universidades 
locais - APAMLC - Colônias 
 e comunidades de pesca

Curto

Criar um Centro de Apoio ao Pescador, com sala de aula, 
auditório, espaço aberto para cursos e eventos, refeitório, 
alojamento e espaço de locução

Criar um programa de capacitação continuada dos pes­
cadores e seus filhos incluindo as APAs Marinhas Litoral 
Norte, Litoral Sul e Litoral Centro, marinas e catraias

Transformar em ação continuada a experiência desen­
volvida pela Coordenadoria de Educação Ambiental da 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 
tanto na APA Marinha do Litoral Centro como nas oficinas 
desenvolvidas na Estação Cidadania

Secretaria de Estadual de 
Meio Ambiente - Instituto de 
Pesca - CODESP

Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente - Secretaria Estadual de 
Educação - Universidades locais 
- CETESB - APAs Marinhas 
- Instituto de Pesca

Secretaria Estadual de Meio Ambi­
ente - APAs Marinhas - Instituto de 
Pesca

Médio

Médio

Médio

Prazos: Curto - Até 2 anos  /  Médio - 2 a 4 anos  /  Longo - 4 a 8 anos
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Boas Práticas de
Gestão Ambiental

Confecção de lingada em terminal açucareiro no Porto de Santos, 2011

CO
DE

SP

Co
ns

tru
in

do
 u

m
a 

Ag
en

da
 P

os
itiv

a



194



195

Boas Práticas de gestão ambiental

Novo Cenário para Empresas Sustentáveis
O universo empresarial contemporâneo apresenta significativos avanços quanto as práticas sus­

tentáveis, proporcionando benefícios econômicos, sociais e ambientais. Dentre as melhorias, a redução 
dos desperdícios de qualquer natureza e a reciclagem dos resíduos tornam-se fatores essenciais.

Destaca-se, nessa nova construção, a busca por relações baseadas no diálogo e na parceria 
com as comunidades locais e com os agentes intervenientes em cada processo. 

Esse caminho, rumo ao desenvolvimento sustentável, vem evoluindo por décadas e, hoje, apresenta 
indiscutíveis ganhos empresariais, com novas oportunidades de negócios e diminuição de custos e ris­
cos operacionais, financeiros, comerciais, ambientais e trabalhistas. A reputação da empresa ganha des­
taque, pois suas decisões sobre a atividade produtiva são informadas à sociedade e debatidas com as 
partes interessadas.

Boas Práticas: Exemplos e Mecanismos de Estímulo
As empresas vêm atuando com programas de envolvimento direto com a comunidade, incentivando 

o trabalho voluntário de seus funcionários, participando de iniciativas institucionais e estabelecendo parcerias 
com o terceiro setor.

As boas práticas implantadas pelas empresas são elementos de destaque, possibilitando as trocas 
de experiências, evoluindo até que sejam replicadas em outras organizações. É fundamental que se promova 
sua divulgação, destacando exemplos de soluções que podem ser compartilhadas, possibilitando inclusive a 
formação de parcerias, incentivo a práticas de responsabilidade socioambiental e casos de gestão ambiental 
avançada.

Nos portos brasileiros, já existe hoje um número considerável de ações a destacar por parte 
de empresas e órgãos de governo. Os trabalhos de educação ambiental desenvolvidos no Porto de Rio 
Grande, visando à proteção dos lobos marinhos, e no Porto de Belém, relacionado ao gerenciamento de 
seus resíduos, são exemplos desses trabalhos. 

A própria CODESP já adota em seu cotidiano uma série de boas práticas, como reuso da água, 
implantação de programas de cunho social, cuidados de preservação e proteção do patrimônio histórico 
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situado na faixa portuária ou ainda exigências rígidas com relação aos aspectos de saúde e segurança 
envolvendo os trabalhadores portuários, entre outros.

Durante a realização dos Debates Temáticos da Agenda Ambiental do Porto de Santos, em 
2007, algumas empresas portuárias tiveram a oportunidade de apresentar suas boas práticas de gestão 
ambiental. Em 2010, em workshop organizado para atualizar os temas da Agenda, mais um exemplo de 
boas práticas foi apresentado e está relatado ao final deste capítulo.

Ressalta-se que esse levantamento de boas práticas na gestão ambiental portuária é apenas 
uma pequena amostra do que vem sendo desenvolvido neste campo no Brasil.

As apresentações das empresas estão descritas a seguir, no intuito de informar, divulgar e in­
centivar sua multiplicação.

Transpetro e o Programa APELL
O terminal portuário da Petrobras Transporte S.A. (Transpetro), situado no bairro da Alemoa, 

atende às atividades de transporte e armazenamento de petróleo e derivados, álcool, biocombustíveis e 
gás natural (GLP). Por lidar com produtos perigosos, a empresa busca programas e metodologias para 
aprimorar continuamente seu sistema de gestão de riscos.

O Programa Alerta e Preparação de Comunidades para Emergências Locais (APELL), iniciado 
pela Transpetro, no bairro da Alemoa, visa à segurança das comunidades no seu entorno, bem como 
mantê-las informadas sobre os impactos e/ou riscos eventualmente decorrentes de suas atividades. 

O APELL da região da Alemoa no Porto de Santos foi iniciado em dezembro de 2002. Não foi 
completamente estruturado, mas o programa deve ser reiniciado, contando com a participação de vários 
segmentos no grupo de coordenação, como a Defesa Civil Estadual, a Defesa Civil de Santos e de Cu­
batão, Corpo de Bombeiros, CETESB, UniSantos, CODESP, Ecovias, Transpetro, PIE/BTR, Ecosorb e 
comunidades de pescadores. 

O APELL, programa ambiental da Organização das Nações Unidas (ONU), é um processo 
de ação cooperativa local, que visa à conscientização e à preparação da comunidade para situações 
de emergências tecnológicas. Tem como eixo central um Grupo Coordenador formado por autoridades 
locais, líderes da comunidade, dirigentes industriais e entidades interessadas.

O Programa tem como objetivo informar a população dos possíveis riscos e instruir como agir 
em caso de emergência, quanto à permanência ou abandono da área afetada, evitando pânico em caso 
de acidente industrial de grande monta.

Assim, o Programa APELL determina que:

•	 Para os serviços de atendimento a emergências, os planos individuais existentes na região 

Características Relatadas pelas Empresas Convidadas
nas Apresentações das Boas Práticas em Áreas Portuárias
•	 Ter atitudes preventivas e responsáveis em relação a riscos.
•	 Estabelecer cooperação entre empresas, órgãos de governo e terceiro setor.
•	 Adotar metas para melhoria da qualidade ambiental e não somente visando ao cumpri­

mento da lei.
•	 Integrar e fornecer informações às comunidades.
•	 Respeitar os outros usuários dos recursos comuns.
•	 Ser transparente em suas ações.
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deverão ser integrados e coordenados, de acordo com definições estabelecidas, quanto ao 
comando, atribuições, recursos e treinamento.

•	 Serão estabelecidos canais de comunicação com a população durante a situação de emer­
gência.

•	 A indústria deverá compartilhar e divulgar os resultados de sua análise de riscos, imple­
mentando medidas para redução e controle dos riscos.

•	 A Transpetro também instituiu o Programa APELL em São Sebastião, em junho de 2000. 
Para tanto, elaborou-se um manual, para definir responsabilidades, indicando as ações, no 
caso de emergência. Foi estabelecido, por Decreto Municipal, o Dia do Alerta, um grande 
simulado, que envolveu a participação de 8 mil pessoas, aproximadamente. 

Companhia Docas do Ceará
A Companhia Docas do Ceará (CDC) é uma sociedade de economia mista, vinculada à Se­

cretaria de Portos da Presidência da República e atua como Autoridade Portuária do Porto de Fortaleza, 
realizando a administração e exploração comercial do Porto. 

Alguns exemplos de Boas Práticas foram apresentados pelo gestor ambiental do Porto de Fortaleza:

•	 A Cia. Docas do Ceará possui Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR), que abrange vá­
rios aspectos relativos à segurança do trabalho, meio ambiente e comunicação de riscos, 
dentre outros. Possui igualmente um Plano de Emergência Individual (PEI), Programa de 
Gerenciamento dos Resíduos Sólidos (PGRS), Programa de Prevenção dos Riscos Am­
bientais, Plano de Auxílio Mútuo (PAM) e Plano de Controle de Emergência (PCE).

•	 A cooperação voluntária do município, por meio de estabelecimento de procedimentos 
conjuntos e implantação de aterro sanitário monitorado e de incinerador, ajudou o Porto 
na medida em que trata os resíduos perigosos, sejam eles hospitalares ou portuários, ca­
racterizados no grupo A.

•	 O porto do Ceará já implantou o Sistema de Gestão Integrada (SGI), que visa à melhoria 
contínua por meio de realização de auditorias ambientais, de acordo com a Resolução Co­
nama nº 306/2002, que estabelece que as autoridades portuárias devem realizar auditoria 
ambiental a cada 2 anos.

•	 O porto possui os licenciamentos ambientais para as operações de dragagem e derrocagem 
nos berços, cumprindo as renovações quando necessárias. Para as áreas arrendadas, to­
dos os operadores têm obrigação de obter a licença de operação para as atividades de 
armazenamento ou de operacionalização.

•	 A Cia. Docas do Ceará tem participação no Projeto Orla de Fortaleza, coordenado pelo Mi­
nistério do Meio Ambiente, disponibilizando uma área entre cidade e Porto, estabelecendo 
um relacionamento harmonioso entre o porto e a própria comunidade.

•	 Foi implantado o Sistema de Sinalização do Porto de Fortaleza durante a implantação do 
ISPS-Code, incluindo sinalizações mais modernas, referentes às questões de educação 
ambiental e sinalização de trânsito.

•	 O porto procura atender a comunidade científica, auxiliando o Projeto de Pesquisa sobre 
Poluição no Mar, desenvolvido pela Universidade Federal do Ceará e a escola técnica CEFET, 
com a inclusão de universitários nas pesquisas sobre contaminantes existentes na área 
portuária.

•	 Em parceria com a LUBNOR/Petrobrás, a Cia. Docas implantou o Centro de Resposta a 
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Emergência, que estabelece ações conjuntas no combate ao derramamento de produtos 
oleosos.

Ecosorb
A Ecosorb, empresa de tecnologia de proteção ambiental, tem sua base de emergência costeira 

instalada na Alemoa. Seu objetivo é levar soluções ao atendimento às emergências e à proteção do meio 
ambiente.

As boas práticas de gestão da Ecosorb incluem o trabalho de conscientização ambiental nas 
empresas ligadas às atividades portuárias, e junto às comunidades ribeirinhas e escolas, que tenham 
atividades ligadas ao Porto ou dentro da área portuária, orientando, entre outras coisas, o descarte de 
maneira adequada de lixo e de óleo. 

Dow Química
A empresa Dow Química é um terminal privativo instalado na margem esquerda do Porto Orga­

nizado de Santos, no município de Guarujá. Possui um complexo industrial formado por 5 plantas indus­
triais químicas, um terminal marítimo com 32 tanques e uma área administrativa. Possui igualmente área 
de armazenamento de matérias primas para utilização na própria planta industrial e para distribuição para 
as outras plantas da empresa no Estado de São Paulo.

Ao lado do lote da empresa, há uma área de manguezal e restinga que faz parte da propriedade 
da Dow Química e vem sendo objeto de gestão ambiental ao longo dos anos. 

Assim, foi criado um programa de educação ambiental com a comunidade, com foco em manguezais, 
o Programa Mangue Limpo. O programa visa ao trabalho de conscientização das comunidades vizinhas com 
relação ao manguezal, às margens do rio Santo Amaro, de forma a minimizar o impacto da ocupação 
humana e de outras atividades nesse ecossistema, tornando-o um modelo de preservação ambiental, 
por meio de educação e de discussão de questões ambientais. 

No período de 2004 a 2008, foram implantados a Estação Manguezal, para tornar disponível 
à comunidade informações sobre manguezais, um Museu, uma Estação de Larvicultura, para o desen­
volvimento de espécies do próprio manguezal, uma Unidade de Desenvolvimento de Mudas do próprio 
manguezal e um auditório. A Plataforma de Visitação foi instalada em 2008, adentrando a região do man­
guezal, com uma pequena trilha.

Outras iniciativas foram: o trabalho de hortas verticais com as escolas da comunidade do Gua­
rujá, utilizando garrafas pet e reciclagem de lixo; o plantio de mais de 5 mil mudas em alguns pontos da 
região; replantio de mudas e realização de peça teatral sobre limpezas de manguezais.

Outro importante programa que foi parceiro da Dow Química foi o Programa Embaixadores do 
Meio Ambiente, uma iniciativa da Ocean Futures Society, dirigida por Jean Michel Cousteau, visando 
educar as crianças e jovens no que diz respeito à preservação, conscientização e cuidados com o meio 
ambiente. 

Marim
A Marim é uma empresa de Gerenciamento de Resíduos que presta serviços no Porto de San­

tos, na coleta, acondicionamento e destinação dos resíduos, trabalhando continuamente para atender 
aos requisitos estabelecidos pelas normas e leis ambientais vigentes. 

A empresa apresentou as práticas adequadas adotadas por ela para a coleta, armazenamento, 
transporte e destinação final dos diferentes tipos de resíduos coletados na faixa portuária, com destaque para:

•	 Compostagem dos resíduos sólidos e líquidos orgânicos coletados onde o composto é 
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utilizado como adubo nas plantações.
•	 Reciclagem de resíduos sólidos compostos por embalagens plásticas, papel, papelão, 

alumínio e madeira recolhidos a bordo das embarcações ou nos terminais arrendados.
•	 Reaproveitamento dos resíduos de descarga de fertilizantes quando possível. Quando essa 

destinação não é possível, os resíduos são encaminhados para aterros sanitários destinados 
para este fim.

•	 Compostagem dos resíduos orgânicos provenientes da varredura após a movimentação 
de grãos (soja, farelo, açúcar e trigo). 

Citrosuco 
O grupo Citrosuco, instalado no Porto de Santos, opera suco de laranja para exportação. O pro­

cesso de operação do suco demanda grande consumo de água para lavagem das linhas, ou seja, dos 
dutos onde é transportado o suco de laranja a granel. 

A empresa, procurando ser ambientalmente responsável e também visando diminuir custos 
muito significativos com o consumo de um recurso não renovável, implantou tecnologias para reuso 
da água utilizada, visto que o consumo médio anual alcançava os 160 milhões de litros. Por esses nú­
meros, pode-se considerar também a grande quantidade de efluentes gerada nas operações.

O consumo de água demandava 600 mil litros/dia de água na época de safra, e não ha­
via reaproveitamento. Diante dessa demanda e pensando em possíveis interrupções por carências 
de abastecimento de água e dependência em 100% do fornecimento da Sabesp, foi elaborado um 
projeto que, através de ultrafiltração e osmose reversa, reaproveitasse a água utilizada no processo 
de limpeza das linhas.

O processo consiste em filtrar o efluente por meio de membranas semipermeáveis que retêm 
óleos, particulados, bactérias, sólidos suspensos, macromoléculas e proteínas e dá passagem à maioria 
dos tensoativos, água, ácidos e bases, além de açúcares. É um tratamento passível de reuso de 100% 
da água tratada. O tratamento gera uma água desmineralizada. 

Outra vantagem do processo é a utilização de pouca área para a implantação do sistema, cer­
ca de 300 m2, para o tratamento de todo o efluente da unidade.

A água da osmose reversa pode ser utilizada na caldeira, eliminando equipamentos existentes 
(desmineralizador), e a qualidade de água está apta a ser utilizada para o uso em selo de bombas, 
nos sistemas de incêndio, no uso em torres de resfriamento e condensadores evaporativos, no uso 
de limpeza de piso, jardinagem e sanitários e pode ser lançada em corpo receptor. O uso da água desse 
processo é irrestrito, excetuando-se apenas o uso potável. Pode ser usada em qualquer etapa do pro­
cesso da unidade, como a limpeza e esterilização de linhas. 

Instituto Atlantis e a Plataforma Educativa Repsol           
O Instituto Atlantis de Preservação Ambiental, fundado em 2002, é uma Organização da So­

ciedade Civil de Interesse Público (OSCIP), certificada pelo Ministério da Justiça, por meio da Secretaria 
Nacional de Justiça.

O Instituto desenvolve projetos na área ambiental, com intuito de promover ações de gestão e 
planejamento ambiental com enfoque na mudança de cultura e valores e tem o homem como elemento 
transformador, valorizando os conceitos de preservação e proteção ao meio ambiente. Esses projetos 
possuem estratégias exclusivas, respeitando as particularidades de cada local, visando à qualificação e 
à produção de conhecimento. 

Dentre esses projetos, a Plataforma Educativa Repsol desenvolve e implanta ações que pro­
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movem a troca e o bom relacionamento entre a empresa e as comunidades localizadas no entorno de 
suas operações, valorizando a atividade dos pescadores e seus familiares nas áreas de influência da 
exploração e produção de petróleo na Bacia de Santos e de Campos. São programas de capacitação e 
educação, para que o projeto transforme o conhecimento adquirido em ação sustentável.

A estrutura de apoio é composta por uma unidade móvel semireboque, com 12 metros de com­
primento, que se instala nas proximidades da comunidade de pescadores, onde são ministrados cursos de 
capacitação e ações de apoio ao cotidiano dos pescadores, na busca da valorização de seus produtos. São 
exemplos de cursos ministrados: Manutenção de Motores, Legalização e Legislação Marítima, Tecnologia 
do Pescado, Vigilância Sanitária, dentre outros.
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Caminhos para a Gestão 
Integrada do Estuário

de Santos-São Vicente

Canal de navegação do Porto de Santos, 2012
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Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande às margens do canal de acesso ao Porto de Santos, 2009
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Gestão Integrada
O estuário e a responsabilidade socioambiental dos parques produtivos e assentamentos humanos instalados na 

região metropolitana da Baixada Santista

No final da década de 1990, a CETESB foi chamada pelo Ministério Público para diagnosticar 
a situação ambiental do sistema estuarino de Santos e São Vicente, na sequência de procedimentos ori­
ginados pela queixa de que o material dragado pelo Porto de Santos, despejado defronte ao Guarujá, 
retornava parcialmente, trazido pelo mar, e contaminava as praias daquele município.   

Um amplo diagnóstico foi feito e comprovou de fato que os sedimentos do estuário apresentavam 
baixa qualidade, provocada por diversas fontes de poluição. Um passivo ambiental cujos responsáveis, 
ainda que presumíveis, eram de difícil identificação.

Feito esse diagnóstico, começa a gestão ambiental da dragagem, atividade fundamental para ati­
vidades portuárias que acontecem numa área que recebe enormes volumes de assoreamento. Para tanto, as 
causas naturais são fortemente acrescidas de causas artificiais, já que se trata de uma região de intenso 
ritmo de transformação, destacando-se aí as ações que aceleram os fatores naturais de movimentação de 
materiais para dentro dos cursos d’água, como o desmatamento em geral, a remoção da vegetação fixadora 
dos manguezais em particular, múltiplos fluxos de cargas e pessoas, inúmeras frentes de construção, reti­
rada de materiais da natureza, tudo numa região com alto índice de pluviosidade.

Pode-se pensar no estuário como o desaguadouro de efeitos de uma era da construção 
mais agressiva da crise ambiental brasileira. Ele recebe as águas que drenam para o estuário e que vêm 
da Serra do Mar, na vertente onde, depois da primeira construção da Via Anchieta, barracos de tra­
balhadores da obra formaram um primeiro núcleo de uma cidade clandestina que se espalhou até as 
cotas mais altas dos morros. Outra vertente da Serra é aquela onde a vegetação morreu, em função da 
poluição do Parque Petroquímico de Cubatão e onde nos anos 1980, foram percebidos dezenas e de­
zenas de casos de escorregamentos de solo, ameaçando a própria segurança do parque industrial e se­
us depósitos de produtos perigosos.

No auge da era industrial da capital paulista, o estuário recebeu as águas poluídas dos rios Tietê 
e Pinheiros, que desciam para a represa Billings, para impulsionarem a Usina Henry Borden, em Cubatão. 

Lixões organizados (?) pelas Prefeituras, no passado. Lixão do porto, no passado. Lixões indus­
triais, no passado. Lixões do passado são fontes permanentes de poluição, até que sejam saneados, pois os 
materiais depositados seguem se degradando e soltando fluidos contaminados para as águas a sua volta.

Acidentes ambientais, especialmente de uma fase em que era precário o sistema de abaste­
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cimento de navios. Despejos dos vários tipos de indústrias, comércios, terminais, conjuntos de moradias, 
instalações de governo, desde sempre e até que fossem chegando o controle, a responsabilidade social, 
a obra de coleta, os filtros.    

Cubatão já atingiu uma virada de mentalidade gerencial, envolvendo órgãos de governo e 
as empresas, deixando para trás a fase da irresponsabilidade ambiental, associada em grande parte à 
ignorância histórica de nossa sociedade sobre os fenômenos ecológicos.

Agora, o Porto de Santos conhece esse processo fundador de uma modernização gerencial, 
desenvolvendo de forma ampla novas diretrizes de administração, que deverão ser incorporadas nos vá­
rios processos que compõem a vida do porto.

Mas é forçoso reconhecer que, embora seja extremamente positivo que cada um dos grandes 
polos econômicos da região caminhe agora em direção mais prudente em relação ao ambiente, estamos 
ainda longe de dedicar aos conjuntos de recursos comuns da região o esforço de recuperação da qua­
lidade ambiental e de um planejamento ecológico e econômico capaz de construir a sinergia desejada 
entre resultados econômicos e ambientais.

O pensamento administrativo, privado e público, ainda tem grandes dificuldades para assimilar 
como um desafio central o cuidado com os recursos de uso comum, tais como florestas, mares, e, no caso, 
estuários. Um estuário é uma grande fábrica de vida, é o ambiente de maior produtividade biológica no ciclo 
alimentar da vida marinha. Mares com vida dependem de estuários com saúde. Mas não sabemos cuidar 
desses conjuntos. 

Aqueles de nós que habitam condomínios sabem como é difícil se entender com vizinhos, copro­
prietários de áreas comuns como corredores, salões de festa, elevadores, estacionamentos. Quando os con­
dôminos não dialogam, um prédio pode acabar acumulando lixo no corredor de entrada ou no salão de festas. 
É o que fazemos frequentemente com nossas cidades e com os conjuntos da natureza que deveriam ser ad­
ministrados de forma compartilhada.    

Tradicionalmente, a ideia de recuperar a qualidade ambiental numa região vem sendo encarada 
de duas formas: um obstáculo ao desenvolvimento e um custo para a sociedade. 

Ideias como as do professor Ignacy Sachs podem iluminar melhor essa questão. Discutindo 
uma visão mais articulada sobre desenvolvimento e meio ambiente, ele demonstra que deveríamos 
ver os gastos em recuperação da qualidade ambiental como investimentos duplamente geradores de be­
nefícios econômicos. São obras e intervenções que abrem vagas de trabalho e encomendas de materiais, 
fazendo, portanto, girar a economia.  E, no litoral, que já atrai interesse turístico, a melhoria da qualidade 
é fator de ativação da indústria do turismo, que tem grande potencial para ser uma atividade limpa.     

Os números globais da atividade econômica, que se desdobram em necessidades de mo­
vimentação de cargas nos portos, indicam demandas de grande porte por novas infraestruturas de mo­
vimentação logística. A pressão sobre os espaços costeiros, especialmente aqueles que já se firmaram 
como abrigos para portos, aumentará fortemente. Uma boa gestão dos espaços de recursos comuns 
emerge como uma pauta de importância renovada, e isso não é apenas uma questão geográfica. Trata-
se, mais que tudo, de uma questão de estratégia de negócios. Uma aposta que os brasileiros precisam 
fazer, justamente hoje: queremos ser uma sociedade que aproveita de forma sustentável os recursos 
de que dispõe? Precisamos ser sustentáveis, para aproveitar nossos recursos? Podemos escapar da 
escassez sem fazer essa escolha estratégica? Há outra alternativa para viabilizar soluções em nossas 
crises ambientais localizadas, que a cada ciclo fazem mais vítimas e prejuízos?

Podem as nossas empresas ficar ao largo do movimento de cobrança de atitudes res­
ponsáveis, em relação ao ambiente do entorno e aos grupos humanos por elas influenciados? Ou 
serão marginalizadas dos mercados de interesse porque nosso padrão de governança territorial é in­
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Ecossistema de manguezais do estuário de Santos, 2010
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competente em construir soluções de equilíbrio para os ambientes em transformação?
O estuário de Santos e São Vicente é uma área que, no emaranhado de competências e atribuições 

das muitas burocracias ambientais, está a descoberto. Está por construir a engenharia institucional que sir­
va de base para que se desenvolva um esforço de cooperação entre empresas, governos e sociedade re­
gional, para dar o devido cuidado a esse ambiente, que generosamente vem suportando e fornecendo re­
cursos essenciais aos grupos humanos que aí se assentam e utilizam suas vantagens. 

A dificuldade de cuidar de recursos comuns tem muitas explicações ligadas ao modo de 
viver e aos fenômenos de alienação sobre nossa ligação com a natureza. Mas a fase mais aguda 
da ignorância está superada, já existe um despertar das consciências para que se busque um novo tipo 
de comportamento, individual, coletivo, produtivo. É tempo de fazer um alerta aos decisores estratégicos 
desta região, que reúne um dos principais conjuntos econômicos do País, com seus polos industrial, por­
tuário, logístico, urbanos. 

Lugares competem entre si, hoje, pela localização das atividades econômicas. Aí se decidem 
destinos de empresas e vagas de trabalho. Lugares que sejam incapazes de construir novas identidades 
técnicas, definidas na forma como administram os recursos comuns, serão lugares que trarão má fama 
a suas empresas, custos crescentes com a insalubridade e os riscos de acidentes, construirão enfim a es­
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cassez por perderem a capacidade de governar a mudança. Mudança que é inseparável do movimento 
da economia e, por isso mesmo, deve ser bem planejada e administrada, para que as relações respeitem 
o equilíbrio dinâmico que mantém a vida nos diversos ambientes.    

Levantar a bandeira da gestão compartilhada sustentável do Estuário de Santos e São Vi­
cente é o gesto de maior alcance do Porto de Santos, posicionando-se como uma autoridade portuária 
decidida a usar seu peso no contexto regional, para promover um movimento de responsabilidade so­
cioambiental à altura de sua contribuição para o desenvolvimento do Brasil.
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do projeto Agenda Ambiental para o Porto de Santos).

Palestrantes dos Debates Temáticos Realizados em 2007, por Instituições
Associação Brasileira de Terminais Líquidos (ABTL): Mike Sealy (Diretor Técnico) e Nivaldo 
Mateus.
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq): Maria Luiza de Almeida Gusmão.
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): Dr. Oacy de Mello Allende Toledo. 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB): Técnicos  Elvira Lídia Straus - Íris 
Regina Fernandes Poffo - José Eduardo Bevilacqua - Ligia Siqueira - Marcelo Pereira Bales - Márcio Lou­
renço Gomes - Marcos Veiga - Maria Cecília Pires  - Marta Condé Lamparelli -  Paulo Sérgio Fonseca - 
Roberto Noda - Viviene M. Minniti - Eduardo Mazzolenis de Oliveira.
Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP): Alexandra Sofia Grota (Superintendência 
de Qualidade, Meio Ambiente e Normalização (DCQ) -  Arnaldo de Oliveira Barreto (Diretoria de Infraestrutura) 
- Aurélio Passini Junior - Carlos Alberto Simão - Fabrizio Pierdomênico (Diretoria Comercial) - Osvaldo Frei­
tas Vale Barbosa (Superintendência de Fiscalização de Operações).
Comunidades: Newton Rafael Gonçalves (Associação de Moradores de Conceiçãozinha, Guarujá, SP).
Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema): Fabio Ribeiro Dib.
Consultorias: Consultoria Paulista de Estudos Ambientais: Sérgio Pompéia.
Empresas Atuantes no Porto: AGRIMEC: José Roberto Serra - CITROSUCO (grupo Fischer): 
Fernando Luis Bazzolli e Carlos Henrique Licursi - DOW QUÍMICA: José Roberto Barboza Pereira 
- ECOSORB: Luís Paulo Ascoli Barletta - MARIM: Gabrielle Quintiliano de Oliveira e Reginaldo de Lima 
- TEAÇU: Silvio Sales - TECNOLIMP: Claudemiro Ciro Guimarães Alves - TRANSPETRO: Artur Vas­
concelos - WATER PORT: Fernando Brahemcha - Marcos Aurélio Inácio de Senne. 
Associação dos Trabalhadores Avulsos dos Portos do Estado de São Paulo / 
Fundação Atapesp: Silvano Ferrandes.
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos Naturais Renováveis (Ibama): 
Ingrid Maria Furlan Oberg, gerente regional - Leandro Hartleben Cordeiro - Nelson Takumi Yoneda.
Instituto de Pesca: Alberto Ferreira de Amorim. 
Marinha: Marcos Nunes de Miranda, Capitão dos Portos - Paulo Roberto Sampaio Fernandes, Diretoria 
de Portos e Costas da Marinha - DPC.
Ministério dos Transportes: Edison de Oliveira Viana Júnior.
OGMO : Luiz Carlos Albano.
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO (OSCIP): Agência Nacional de 
Gerenciamento Costeiro: Antonio Eduardo Poleti e Martinus Filet. 
ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS (ONG): Instituto Caooby: Fabio Ribeiro Dib - Instituto Ma­
ramar: Fabrício Gandini - SOS Praias: Carla Canepa. 
PESQUISADORES: Ana Beatriz Marchioni Kesselring - Fábio Lopes Corrêa da Silva - Élio Lopes dos 
Santos - Yara Schaeffer Novelli. 
PORTOS BRASILEIROS: Companhia Docas do Ceará: Raimundo José Oliveira - Porto do Rio Grande: 
Celso Elias Corradi.
PREFEITURA DE GUARUJÁ: Elson Maceió dos Santos, Secretaria de Meio Ambiente - Mauro Scazufca, 
Secretário de Planejamento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS: Fábio Alexandre de Araújo Nunes,  Vereador - Flávio Rodrigues 
Correia, Secretário de Meio Ambiente - Sérgio Paulo Perrucci de Aquino, Secretaria de Assuntos Por­
tuários e Marítimos da Prefeitura de Santos, SP. 
SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO (SPU): Esmeraldo Soares Tarquinio de Campos Neto. 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO: Celina Franco Bragança Rosa Cláu­
dio - Marcos Antônio Matiusso Marques (in memorian), Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental 
(DAIA) - Gil Kuchembuck Scatena, Coordenadoria de Educação Ambiental.
SINDICATOS: Sindicato dos Empregados Terrestres em Transportes Aquaviários e Operadores Portuários 
do Estado de São Paulo (Settaport): Francisco Nogueira - Sindicato dos Operários e dos Trabalhadores 
Portuários em Geral nas Administrações dos Portos Terminais Privativos e Retroportos do Estado de 
São Paulo (Sintraport): Marcílio da Silva Santos - Robson de Lima Apolinário - Sindicato dos Operadores 
Portuários do Estado de São Paulo (SOPESP): Antonio Augusto Ramos Franco - Sindicato dos Jornalistas 
do Estado de São Paulo: Marcelo L. M. Di Renzo.
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SANTOS (UniSantos): Icaro Aronovich da Cunha, coordenador do projeto 

Agenda Ambiental Portuária.

Workshop de Atualização - 02 de março de 2010
UniSantos: Colaboradores - Anita Braz - Arminda Jardim - Cristina Cavalleiro - Edmilson Junior - Fernanda 
Pennas - Fernando Nastasi - Jessica Nayara - Luciana Vampré - Marcos Almeida;  Professores - Ana Maria 
Marins - José Maurício La Fuente - Katia Maria Gomes Machado - Marcelo L. M. Di Renzo - Maria Bernardete 
Sarmento -  Maria Cristina Tuzzolo Vidaller - Maria Cristina Lino Cândido - Rossana Virga. 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq): Maria Luiza de Almeida Gusmão. 
Porto de Suape: Daniella Cysneiros. 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente: Ana Luiza Serra. 
OGM: Ricardo de Deus Carvalhal - Jefferson de Souza. 
Comissão de Educação Ambiental da Baixada Santista (CEABS): Jasson Leonídio dos Santos.
APA Marinha Litoral Centro. PEM Laje de Santos - Fundação Florestal (SMA): Marcos 
Buhrer Campolim e Edmilson Junior.
Instituto de Pesca: Sérgio Luiz dos Santos Tutui - Claudia Moreira Dardaque Mucinhato.
Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas (Fundespa): Roberto Ávila Bernardes. 
Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP): Paulino Moreira da Silva Vicente - Arlindo 
Manoel Monteiro - Sérgio Saraiva Coelho - José Roberto Borrelli - Flávio José de Brito - Thamirys R. Grego.
Projeto Lixo Marinho: Paulo Fernando Garreta Harkot.
Secretaria de Assuntos Portuários e Marítimos de Santos (Seport Santos): Roldão 
Gomes Filho.
Brasil Terminal Portuário (BTP): Hudson S. Carvalho.
Ibama (Projeto Manchas Órfãs): Ingrid Maria Furlan Öberg - Maria Eliza de S. A. Siqueira.
ONG Bicho Solto: Daniele Fernandes Pena Carvalho e Andréa Rosa.
Instituto Atlantis: Leandro Guerise.




